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Caderno 2 ς MODELAGEM TÉCNICA 

Produto 3 - Estudos Socioambientais 

1. Apresentação 

Os estudos socioambientais apresentado no presente tomo foram realizados no âmbito do 

procedimento de manifestação de interesse PMI Nº 01/2023 instaurado pelo ESTADO DE MATO 

GROSSO  DO SUL, por intermédio do Escritório de Parcerias Estratégicas ς EPE, vinculado à 

Secretaria de Estado de Governo e Gestão Estratégica, responsável pela estruturação dos 

contratos de parcerias no Estado de Mato Grosso do Sul e por lançar, conduzir, processar, 

tramitar, analisar e avaliar Procedimentos de Manifestação de Interesse (PMI) para o 

desenvolvimento de projetos e parcerias do Estado de Mato Grosso do Sul. 

O procedimento de manifestação de interesse foi instaurado por meio do Edital de Chamamento 

Público, tendo por objeto estabelecer as diretrizes para a participação de INTERESSADOS na 

elaboração e apresentação de ESTUDOS TÉCNICOS que poderão ser utilizados para a 

estruturação do PROJETO destinado à adequação de capacidade, reabilitação, operação, 

manutenção e conservação das rodovias estaduais MS-040, trecho: Campo Grande ς Santa Rita 

do Pardo; MS-338, trecho: Santa Rita do Pardo ς entroncamento da MS-395 e MS-395, trecho: 

entroncamento da MS-338 ς Bataguassu e da abertura de rodovia com pavimentação ς referente 

aos trechos de contorno que serão implantados rodovias federais BR-262,trecho: Campo Grande 

ς Três Lagoas; BR- 267, trecho: Nova Alvorada do Sul ς Bataguassu, com extensão total de 870,4 

km. 

1.1. Escopo dos trabalhos 

Os estudos ambientais apresentados no presente tomo abordam os seguintes aspectos: 

V Marco Legal (Legislação aplicável no âmbito federal, estadual e municipal). 

V Caracterização socioambiental dos componentes do meio físico, biótico e antrópico. 

V Dados Específicos: 

ü Municípios interceptados pelos trechos rodoviários. 

ü Apresentação da região de implantação do empreendimento com base em imagem 

de satélite disponível, em escala e resolução adequada, incluindo os seguintes 

pontos: 

o Malha viária existente; 

o Limites municipais; 
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o Concentrações populacionais interceptadas (urbanas e rurais); 

o tǊƛƴŎƛǇŀƛǎ ŎǳǊǎƻǎ ŘΩŀƎǳŀΤ 

o Limites de terras indígenas, comunidades quilombolas e unidades de 

conservação (Federais, Estaduais e Municipais); 

o Cavidades naturais (espeleologia); 

o Unidades de conservação existentes. 

V Lista de quantidade e nomes das áreas urbanas interceptadas pela rodovia. 

V Estimativa de Desapropriações. 

V Passivos ambientais identificados através de inspeção ambiental realizada na rodovia, 

incluindo detalhamento individual de cada passivo, com caracterização, proposta de 

remediação e orçamentação. 

V Indicação georreferenciada dos locais propícios para áreas de apoio (canteiros de obras, 

jazidas, áreas de empréstimos, áreas de deposição de materiais excedentes, desmonte 

de rochas por meio de explosivos). 

V Principais impactos ambientais e sociais decorrentes da operação rodoviária e da 

implantação das obras. 

V Requisitos para a gestão ambiental e social. 

V Análise integrada para definição dos níveis de sensibilidade socioambiental. 

V Mapas temáticos. 

V Processo de Orçamentação, incluindo: 

ü Detalhamento dos custos da Implantação e Manutenção do Sistema de Gestão 

Ambiental e Social da Operação, envolvendo o detalhamento da estrutura 

organizacional envolvida (Pessoal Técnico e Administrativo) e respectiva tabela 

salarial de referência; 

ü Os custos estimados para a rubrica Compensação Ambiental; 

ü Custos com desapropriações e indenizações; 

ü Custos socioambientais. 
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1.2. Fontes de Informações 

Para a execução dos estudos ambientais objeto do presente tomo foram utilizadas as seguintes 

fontes de informação: 

V Levantamento do marco regulatório, no âmbito federal, estadual e municipal; 

V Levantamento visual realizado em campo, na. O levantamento de campo foi realizado 

entre os dias 2 de abril e 19 de abril de 2024; 

V Consulta ao sítio eletrônico do Ministério do Meio Ambiente; 

V Consulta ao sítio eletrônico do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis ς IBAMA; 

V Consulta ao sítio eletrônico do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 

ς ICMBio; 

V Consulta ao sítio eletrônico do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional ς 

IPHAN; 

V Consulta ao sítio eletrônico da Fundação Nacional do Índio ς FUNAI 

V Consulta ao sítio eletrônico da Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da 

Presidência da República; 

V Consulta ao sítio eletrônico da Fundação Cultural Palmares; 

V Consulta ao sítio eletrônico da Secretaria de Estado de Meio Ambiente, Desenvolvimento 

Econômico, Produção e Agricultura Familiar ς SEMAGRO; 

V Consulta ao sítio eletrônico do Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul; 

V Consulta ao sítio eletrônico da Fundação de Cultura do Mato Grosso do Sul; 

V Consulta ao sítio eletrônico do Município de Campo Grande; 

V Consulta ao sítio eletrônico do Município de Ribas do Rio Pardo; 

V Consulta ao sítio eletrônico do Município de Santa Rita do Pardo; 

V Consulta ao sítio eletrônico do Município de Bataguassu; 

V Consulta ao sítio eletrônico do Município de Água Clara; 

V Consulta ao sítio eletrônico do Município de Três Lagoas; 

V Consulta ao sítio eletrônico do Município de Nova Alvorada do Sul; 

V Consulta ao sítio eletrônico do Município de Nova Andradina; 

V Consulta ao sítio eletrônico do Município de Anaurilândia;  

V Vistorias em campo, em todos os segmentos das Rodovias contemplados pelo Edital da 

PMI;  

V Informações disponibilizadas pela Secretaria de Estado de Infraestrutura do Mato Grosso 

do Sul - SEINFRA;  

V Pesquisas em bancos de dados de órgão governamentais;  
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V Pesquisas em estudos acadêmicos. 

Para auxiliar a análise e processamento dos dados, foram empregadas técnicas de 

geoprocessamento, que permitem a visualização espacial de variáveis socioambientais 

(hidrografia, geologia, vegetação, clima, entre outros). 

O emprego de um Sistema de Informações Geográficas (SIG) ς geotecnologia que compõe o 

grande ramo de estudos de Geoprocessamento - possibilitou o tratamento computacional dos 

dados socioambientais coletados, gerando a geometria e os atributos dos dados 

georreferenciados, conforme arquitetura ilustrada na Figura 1-1. 

 

Figura 1-1 -Arquitetura de Sistemas de Informação Geográficas 

Fonte: INPE (Disponível em: http://www.dpi.inpe.br/gilberto/tutoriais/analise/cap1.pdf. 

Por fim, o Prognóstico Ambiental (que contempla as diretrizes para o gerenciamento futuro do 

empreendimento e a orçamentação dos custos socioambientais) foi desenvolvido utilizando 

ferramentas computacionais aliadas ao conhecimento técnico da equipe responsável por 

elaborar este estudo. 
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2. Marco legal 

2.1. Distribuição de competências no SISNAMA 

O art. 23, inciso VI, da Constituição Federal, estabelece que é de competência comum da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios a proteção do meio ambiente e o combate à 

poluição, em qualquer de suas formas. 

Para exercício de tal função, a Constituição Federal, em seu art. 24, inciso, VI, também atribui 

competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para legislar 

sobre florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos 

naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição. 

Desta forma, no que tange às leis ambientais, em especial àquelas relacionadas ao processo de 

licenciamento ambiental, incumbe tanto à União, como aos Estados, Distrito Federal e 

Municípios a competência para legislar e estabelecer as condições de implantação de 

empreendimentos que apresentem ou possam apresentar impacto ao meio ambiente. 

No âmbito federal, a Lei Federal n.º 6.938/81, regulamentada pelo Decreto Federal n.º 

99.274/90, instituiu a Política Nacional do Meio Ambiente e o Sistema Nacional do Meio 

Ambiente ς SISNAMA. De acordo com o art. 6º da Lei Federal n.º 6.938/81, o SISNAMA é assim 

estruturado: 

V Conselho de Governo: com a função de assessorar o Presidente da República na 

formulação da política nacional e nas diretrizes governamentais para o meio ambiente e 

os recursos ambientais; 

V Conselho Nacional do Meio Ambiente ς CONAMA: com a finalidade de assessorar, 

estudar e propor ao Conselho de Governo, diretrizes de políticas governamentais para o 

meio ambiente e os recursos naturais e deliberar, no âmbito de sua competência, sobre 

normas e padrões compatíveis com o meio ambiente ecologicamente equilibrado e 

essencial à sadia qualidade de vida; 

V Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da República: com a finalidade de planejar, 

coordenar, supervisionar e controlar, como órgão federal, a política nacional e as 

diretrizes governamentais fixadas para o meio ambiente; 

V Órgãos executores: o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis - IBAMA e o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - 
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Instituto Chico Mendes, com a finalidade de executar e fazer executar a política e as 

diretrizes governamentais fixadas para o meio ambiente, de acordo com as respectivas 

competências; 

V Órgãos Seccionais: os órgãos ou entidades estaduais responsáveis pela execução de 

programas, projetos e pelo controle e fiscalização de atividades capazes de provocar a 

degradação ambiental; 

V Órgãos Locais: os órgãos ou entidades municipais, responsáveis pelo controle e 

fiscalização dessas atividades, nas suas respectivas jurisdições. 

Ainda de acordo com o art. 6º da Lei Federal n.º 6.938/81, os Estados, na esfera de suas 

competências e nas áreas de sua jurisdição, elaborarão normas supletivas e complementares e 

padrões relacionados com o meio ambiente, observados os que forem estabelecidos pelo 

CONAMA. 

Por sua vez, os Municípios, observadas as normas e os padrões federais e estaduais, também 

poderão elaborar normas supletivas e complementares e padrões relacionados com o meio 

ambiente. 

Desta forma, da análise conjunta da Constituição Federal e da Lei Federal n.º 6.938/81, 

depreende-se que as principais atribuições relacionadas ao processo de licenciamento das obras 

previstas na concessão das rodovias estaduais MS-040, trecho: Campo Grande ς Santa Rita do 

Pardo; MS-338, trecho: Santa Rita do Pardo ς entroncamento da MS-395 e MS-395, trecho: 

entroncamento da MS-338 ς Bataguassu e da abertura de rodovia com pavimentação ς referente 

aos trechos de contorno que serão implantados rodovias federais BR-262,trecho: Campo Grande 

ς Três Lagoas; BR- 267, trecho: Nova Alvorada do Sul ς Bataguassu, são: 

V Conselho Nacional do Meio Ambiente ς CONAMA: a quem compete estabelecer normas 

e critérios para o licenciamento de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras, a ser 

concedido pelos Estados e supervisionado pelo IBAMA; 

V Orgãos Executores: Devido ao fato das Rodovias BR-158 e BR-436 serem de âmbito 

federal, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis ς 

IBAMA é atualmente responsável pelas questões pertinentes ao licenciamento dessas 

rodovias. Entretanto, com o advento do processo da concessão, é previsto que a 

competência de gestão das Rodovias seja transferida ao Estado do Mato Grosso do Sul, 

com a competência do licenciamento passando aos Órgãos Seccionais e/ou Locais. As 
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diretrizes de licenciamento ambiental elaboradas neste estudo tomam como a base a 

premissa de que essa transferência de competências ocorrerá.  

V Órgãos Seccionais: os órgãos ou entidades estaduais responsáveis pela execução de 

programas, projetos e pelo controle e fiscalização de atividades capazes de provocar a 

degradação ambiental. O Órgão Estadual responsável pelo Licenciamento Ambiental no 

Estado do Mato Grosso do Sul é o Instituto de Meio Ambiente do Mato Grosso do Sul 

(IMASUL). 

V Órgãos Locais: os órgãos ou entidades municipais, responsáveis pelo controle e 

fiscalização dessas atividades, nas suas respectivas jurisdições. 

2.2. Licenciamento ambiental do projeto 

No âmbito do IMASUL, o processo de licenciamento ambiental é fixado na Resolução 

SEMADESC/MS N. 055, de 5 de abril de 2024, que Altera a redação de dispositivo da Resolução 

SEMADE n. 09, de 13 de maio de 2015, que estabelece normas e procedimentos para o 

licenciamento ambiental estadual. 

De acordo com referida regulamentação, o licenciamento ambiental será efetivado mediante a 

expedição de Autorizações Ambientais e Licenças Ambientais, abaixo delimitadas: 

V Autorização Ambiental (AA): modalidade de licença que autoriza a execução de 

atividades de exploração de recurso natural, de acordo com as especificações constantes 

dos requerimentos e estudos ambientais exigidos, incluindo as medidas de controle e 

demais condicionantes estabelecidas nas normas e diretrizes técnico-legais, sendo 

possível sua concessão em decorrência de licenciamento ambiental simplificado; 

V Licença Prévia (LP): licença concedida na fase preliminar do planejamento do 

empreendimento ou atividade aprovando sua concepção e localização, atestando a 

viabilidade ambiental e estabelecendo os requisitos básicos e as condicionantes a serem 

atendidas como exigência para as próximas fases do licenciamento; 

V Licença de Instalação (LI): licença que autoriza a instalação de empreendimento ou 

atividade de acordo com as especificações constantes dos planos, programas e projetos 

aprovados, incluindo as medidas de controle ambiental e demais condicionantes dos 

quais constituem motivos determinantes; 
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V Licença de Operação (LO): licença que autoriza a operação de atividade após a verificação 

do efetivo cumprimento do que consta das licenças anteriores, com adoção das medidas 

de controle ambiental e condicionantes determinadas para a sua operação; 

V Licença de Instalação e operação (LIO): licença que, em casos regularmente previstos, 

autoriza, concomitantemente, a localização, concepção, implantação e operação de 

atividade, sendo possível sua concessão em decorrência de licenciamento ambiental 

simplificado. 

Os casos de aplicação de uma ou outra modalidade de autorização e licenças ambientais 

expedidas pelo IMASUL, são detalhadas no Anexo II da Resolução SEMADE n.º 9, de 13 de maio 

de 2015. 

2.2.1. Licenciamento previsto para o projeto 

Conforme anteriormente mencionado, os casos de aplicação de uma ou outra modalidade de 

autorização e licenças ambientais expedidas pelo IMASUL, são detalhadas no Anexo II da 

Resolução SEMADE n.º 9, de 13 de maio de 2015. 

Da análise do Anexo II, itens 2.60.0, 2.61.1, 2.62.1, 2.62.2, 2.62.5 e 9.10.3 da referida resolução, 

é possível concluir que, no âmbito das obras previstas na concessão dos trechos das rodovias 

estaduais MS-040, MS-338 e MS-395 e dos trechos das rodovias federais BR-262 e BR-267 (após 

a concretização da transferência da competência da gestão dos mesmos para o âmbito estadual), 

as licenças ambientais e a autorização ambiental exigíveis serão as seguintes: 

¶ Licença de Instalação e Operação (LIO) ς Para as obras de readequação e pavimentação 

a serem realizadas nos trechos já existentes das cinco rodovias (implantação de 

acostamentos, implantação de retornos, implantação de terceira pista, ampliação de 

pontes, etc). A licença deverá ser emitida antes do início dessa categoria de obras, que 

está previsto para o segundo ano de concessão; 

¶ Licença Prévia (LP) ς Para a abertura de rodovia com pavimentação ς referente aos 

trechos de contorno que serão implantados das rodovias estaduais MS-040, trecho: 

Campo Grande ς Santa Rita do Pardo; MS-338, trecho: Santa Rita do Pardo ς 

entroncamento da MS-395 e MS-395, trecho: entroncamento da MS-338 ς Bataguassu e 
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da abertura de rodovia com pavimentação ς referente aos trechos de contorno que serão 

implantados rodovias federais BR-262,trecho: Campo Grande ς Três Lagoas; BR- 267, 

trecho: Nova Alvorada do Sul ς Bataguassu. A licença deverá ser emitida antes do início 

dessa categoria de obras, prevista para o quarto ano de concessão; 

¶ Licença de Operação (LO) ς Para a abertura de rodovia com pavimentação - referente aos 

trechos de contorno que serão implantados das rodovias estaduais MS-040, trecho: 

Campo Grande ς Santa Rita do Pardo; MS-338, trecho: Santa Rita do Pardo ς 

entroncamento da MS-395 e MS-395, trecho: entroncamento da MS-338 ς Bataguassu e 

da abertura de rodovia com pavimentação ς referente aos trechos de contorno que serão 

implantados rodovias federais BR-262, trecho: Campo Grande ς Três Lagoas; BR- 267, 

trecho: Nova Alvorada do Sul ς Bataguassu. Deverá ser emitida após a finalização das 

obras relacionadas, prevista para o quinto ano de concessão; 

¶ Autorização Ambiental (AA) ς Referente à Autorização para Supressão Vegetal, que será 

necessária para a implantação dos novos trechos de contornos, e para alguns trechos já 

existentes das rodovias estaduais MS-040, trecho: Campo Grande ς Santa Rita do Pardo; 

MS-338, trecho: Santa Rita do Pardo ς entroncamento da MS-395 e MS-395, trecho: 

entroncamento da MS-338 ς Bataguassu e da abertura de rodovia com pavimentação ς 

referente aos trechos de contorno que serão implantados rodovias federais BR-

262,trecho: Campo Grande ς Três Lagoas; BR- 267, trecho: Nova Alvorada do Sul ς 

Bataguassu, onde serão executadas obras de melhoria. Deverá ser emitida no primeiro 

ano de concessão, para viabilizar todas as supressões necessárias. 

Considerou-se, neste estudo, que devido ao fato de as cinco rodovias estarem sendo concedidas 

em um mesmo processo ς e que, portanto, passarão por obras e administração operacional 

unificadas, sob gestão de uma mesma concessionária, contemplando as atividades das cinco 

rodovias em conjunto. As licenças de operação já existentes para as rodovias estaduais MS-040, 

trecho: Campo Grande ς Santa Rita do Pardo; MS-338, trecho: Santa Rita do Pardo ς 

entroncamento da MS-395 e MS-395, trecho: entroncamento da MS-338 ς Bataguassu e da 

abertura de rodovia com pavimentação ς referente aos trechos de contorno que serão 

implantados rodovias federais BR-262,trecho: Campo Grande ς Três Lagoas; BR- 267, trecho: 
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Nova Alvorada do Sul ς Bataguassu, quando houver a necessidade de serem renovadas, deverão 

seguir o estabelecido na Resolução SEMADE n° 9, de 13 de maio de 2015. 

Assim sendo, o quadro abaixo apresenta uma compilação dos itens supracitados, que informam 

as licenças e/ou autorização necessárias para cada tipo de obra, além dos documentos e estudos 

necessários para obtê-las. 

Tabela 2-1: Licenças ambientais e autorização ambiental exigidas pelo órgão licenciador para a execução das obras previstas no projeto. 

Atividade Licenciamento Documentos Adicionais 

Manutenção, restauração e conservação de 
estradas, rodovias, ferrovias, dutos, linhas 
de transmissão e de distribuição de energia 
elétrica e telefonia, portos e aeroportos, 
tanto para os equipamentos principais 
como pistas, dutos e torres quanto para 
suas faixas de domínio e áreas de 
drenagem. 

Atividade isenta de 
licenciamento ambiental 

N/A 

Rodovia ou estrada existente, implantada 
anteriormente à resolução conjunta SEMA-
IMAP n. 004, de 13 de maio de 2004. 

Licença de Instalação e 
Operação (LIO). 

- Comunicado de Atividade; 
- Mapa identificando o 
traçado e locação das obras 
especiais; e 
- Formulário de Obras 
Lineares. 

Rodovia ou estrada existente (readequação, 
pavimentação e duplicação). 

Licença de Instalação e 
Operação (LIO). 

- Proposta Técnica 
Ambiental; 
- Projeto Executivo e  
Plano Básico Ambiental 
(incluindo Plano de 
Gerenciamento de 
Resíduos); e 
- Formulário de Obras 
Lineares. 

Rodovia ou estrada (abertura) ς com 
pavimentação. 

- Licença Prévia (LP); e 
- Licença de Operação 

(LO). 

Para a Licença Prévia: 
- Estudo Ambiental 

Preliminar; 
- Projeto Executivo; 

- Plano Básico Ambiental 
(incluindo Plano de Controle 

Ambiental e Plano de 
Gerenciamento de 

Resíduos); 
- Manual Descritivo; 

- Plano de Recuperação de 
Áreas Degradadas em APP; 

e 
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Atividade Licenciamento Documentos Adicionais 

- Formulário de Obras 
Lineares. 

Para a Licença de Operação: 
- Relatório Técnico de 

Conclusão. 

Atividades temporárias de apoio à execução 
de obras lineares: Canteiro de obras; 
extração mineral; Usina de asfalto; usina de 
solo; usina de concreto; captação de água 
ŘŜ ŀœǳŘŜ Ŝ ŎǳǊǎƻǎ ŘΩłƎǳŀΤ ŘŜǇƽǎƛǘƻǎ ŘŜ 
material excedente / bota-foras; caminhos 
de serviço; detonação de maciços rochosos. 

Licenciamento 
Simplificado, previsto na 

Resolução SEMAC n.º 
15/09. 

N/A 

Supressão Vegetal (em áreas até 100 ha) 
Autorização Ambiental 

(AA). 

- Proposta Técnica 
Ambiental; 

- Mapa geral da 
propriedade; e 

- Inventário Florestal. 

Fonte: Adaptado da Resolução SEMADE nº 9, de 13 de maio de 2015. 

Além das licenças e autorização necessárias, será também necessário o pagamento de 

Compensação Ambiental, referente às obras que serão realizadas para a implantação dos trechos 

de contorno, nos municípios de Ribas do Rio Pardo e Água Clara. De acordo com a Lei nº 3709, 

de 16 de julho de 2009, e com o Decreto Estadual nº 12909/2009, a Compensação Ambiental no 

Estado do Mato Grosso do Sul é devida não apenas por conta dos impactos detectados na 

elaboração do EIA/RIMA, mas também em função daqueles identificados em estudos como 

Estudo Ambiental Preliminar (EAP), Relatório de Controle Ambiental (RCA) ou Relatório 

Ambiental Simplificado (RAS). Como a obtenção de Licença Prévia para a execução das obras de 

implantação do novo trecho exigirá a elaboração de um EAP, se fará necessário o pagamento da 

Compensação Ambiental, equivalente a aproximadamente 0,5% do custo total das obras 

relacionadas à implantação dos trechos e previstas no EAP, sendo o valor final da compensação 

ambiental gerado pelo Imasul, que pode ou não aprovar o cálculo encaminhado pelo Requerente. 

2.3. Legislação e regulamentos (Federal, Estadual e Municipais) 

Abaixo são apresentadas as principais leis e regulamentos relacionados ao processo de 

licenciamento ambiental aplicável às obras e serviços previstos na concessão das rodovias 

estaduais MS-040, trecho: Campo Grande ς Santa Rita do Pardo; MS-338, trecho: Santa Rita do 
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Pardo ς entroncamento da MS-395 e MS-395, trecho: entroncamento da MS-338 ς Bataguassu 

e da abertura de rodovia com pavimentação ς referente aos trechos de contorno que serão 

implantados rodovias federais BR-262,trecho: Campo Grande ς Três Lagoas; BR- 267, trecho: 

Nova Alvorada do Sul ς Bataguassu: 

V Art. 23, inciso VI, e art. 24, inciso VI, da Constituição Federal ς Atribuição de competência 

comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para a proteção do 

meio ambiente e para legislar sobre florestas, caça, pesca, fauna, conservação da 

natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle 

da poluição. 

V Lei Federal n.º 6.938/81 - Institui a Política Nacional do Meio Ambiente. 

V Decreto Federal n.º 99.274/90 - Regulamenta a Política Nacional do Meio Ambiente. 

V Resolução CONAMA n.º 237/97 - Regulamenta o instrumento do licenciamento ambiental 

de atividades ou empreendimento potencialmente poluidores ou utilizadores de recursos 

ambientais. 

V Resolução CONAMA n.º 001/86 - Estabelece as definições, as responsabilidades, os 

critérios básicos e as diretrizes gerais para uso e implementação da Avaliação de Impacto 

Ambiental como um dos instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente. 

V Anexo I da IN IPHAN 01/2015 - Obras de ampliação e adequação de rodovia que 

ultrapassem os limites atuais da faixa de domínio são enquadradas como atividades de 

Nível III, que exigem a elaboração do Projeto de Avaliação de Impacto ao Patrimônio 

Arqueológico, cuja aprovação pelo IPHAN é condição prévia para a posterior elaboração 

do Relatório de Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico. A elaboração de tais 

estudos precede a emissão das licenças. 

V Capítulo VIII da Constituição Estadual ς Atribuição de competências e diretrizes da política 

do meio ambiente no âmbito do Estado de Mato Grosso do Sul. 

V Lei Estadual n.º 4.640/14 - Define as competências da Secretaria de Estado de Meio 

Ambiente, Desenvolvimento Econômico, Produção e Agricultura Familiar. 

V Lei Estadual n.º 3.992/2010 - Altera e acresce dispositivos à Lei nº 2.257, de 9 de julho de 

2001, que dispõe sobre as diretrizes do licenciamento ambiental, e dá outras 

providências. 

V Lei Estadual nº 3.709/09 - Estabelece a obrigatoriedade de compensação ambiental para 

empreendimentos e atividades geradoras de impacto ambiental negativo não mitigável. 

V Decreto Estadual n.º 12.909/09 - Regulamenta a Lei Estadual nº 3.709, de 16 de julho de 

2009, que fixa a obrigatoriedade de compensação ambiental para empreendimentos e 

atividades geradoras de impacto ambiental negativo não mitigável. 
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V Decreto Estadual n.º 12.725/09 ς Estabelece a estrutura básica e a competência do 

Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul (IMASUL). 

V Decreto Estadual n.º 12.339/07 - Dispõe sobre o exercício de competência do 

licenciamento ambiental no âmbito do Estado de Mato Grosso do Sul. 

V Lei Estadual n.º 2.257/01 - Dispõe sobre as diretrizes do licenciamento ambiental 

estadual, estabelece os prazos para a emissão de Licenças e Autorizações Ambientais, e 

dá outras providências. 

V Decreto Estadual n.º 10.600/01 - Dispõe sobre a cooperação técnica e administrativa 

entre os órgãos estaduais e municipais de meio ambiente, visando ao licenciamento e à 

fiscalização de atividades de impacto ambiental local. 

V Lei Estadual n.º 2.080/00 - Estabelece princípios, procedimentos, normas e critérios 

referentes à geração, acondicionamento, armazenamento, coleta transporte, tratamento 

e destinação final dos resíduos sólidos no Estado de Mato Grosso do Sul visando o 

controle da poluição, da contaminação e a minimização de seus impactos ambientais, e 

dá outras providências. 

V Decreto Estadual n.º 4.625/88 - Regulamenta a Lei nº 90, de 02 de junho de 1980 e dá 

outras providências. 

V Lei Estadual n. º 90/80 - Dispõe sobre as alterações do meio ambiente, estabelece normas 

de proteção ambiental e dá outras providências. 

V Resolução SEMADE n.º 09/15 - Estabelece normas e procedimentos para o licenciamento 

ambiental estadual, e dá outras providências. 

V Resolução SEMAC n.º 15/09 - Dispõe sobre o licenciamento ambiental de atividades de 

apoio à execução de obras lineares de infraestrutura de transporte, saneamento e 

energia elétrica considerados de utilidade pública e em locais sem restrições ambientais. 

V Lei Orgânica do Município de Campo Grande; 

V Lei Orgânica do Município de Ribas do Rio Pardo; 

V Lei Orgânica do Município de Santa Rita do Pardo; 

V Lei Orgânica do Município de Bataguassu; 

V Lei Orgânica do Município de Água Clara; 

V Lei Orgânica do Município de Três Lagoas; 

V Lei Orgânica do Município de Nova Alvorada do Sul; 

V Lei Orgânica do Município de Nova Andradina; 

V Lei Orgânica do Município de Anaurilândia; e 

V wŜǎƻƭǳœńƻ /ƻƴƧǳƴǘŀ άbέ {9LbCw!κ{9a!Dwh bȏ ллмΣ ŘŜ мо ŘŜ ƧŀƴŜƛǊƻ ŘŜ нлнн. 
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2.4. Instruções técnicas 

O Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes ς DNIT elabora instruções técnicas 

que poderão ser aplicadas pelo futuro CONCESSIONÁRIO responsável pela adequação de 

capacidade, reabilitação, operação, manutenção  e conservação das rodovias estaduais MS-040, 

trecho: Campo Grande ς  Santa Rita do Pardo; MS-338, trecho: Santa Rita do Pardo ς 

entroncamento da MS-395 e MS-395, trecho: entroncamento da MS-338 ς Bataguassu e da 

abertura de rodovia com pavimentação ς referente aos trechos de contorno que serão 

implantados rodovias federais BR-262,trecho: Campo Grande ς Três Lagoas; BR- 267, trecho: 

Nova Alvorada do Sul ς Bataguassu, com extensão total de 870,4km. 

V Instruções Normativas e Instruções de Serviços. 

V Diretrizes Básicas para Elaboração de Estudos e Programas Ambientais Rodoviários - 

Escopos Básicos e Instruções de Serviço - IPR 729. 

V Manual para Atividades Ambientais Rodoviárias - IPR 730. 

V Glossário de Termos Técnicos Ambientais Rodoviários - IPR 721. 

V Instrução Normativa n.º 02 de 18 de janeiro de 2018 - Institui o rito do Processo 

Administrativo de Apuração de Responsabilidade por Custos Ambientais - PRCA para 

verificação da responsabilidade de consorciados, convenentes, intervenientes e 

fornecedores em relação aos custos ambientais impostos ao DNIT por força da aplicação 

de sanções ambientais penais e administrativas, além da obrigação de reparar/indenizar 

os danos ambientais causados. e 

V Manual de Orientações Técnicas para redução de colisões veiculares com a fauna silvestre 

nas rodovias do Estado de Mato Grosso do Sul, e dá outras providências. 
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3. Análise ambiental e social 

3.1. Caracterização socioambiental 

A caracterização socioambiental apresenta o diagnóstico dos componentes ambientais e sociais 

existentes nas áreas de influência do empreendimento, ou seja, nos ambientes que sofrem 

interferências de forma direta ou indireta pelas atividades da adequação de capacidade, 

reabilitação, operação, manutenção  e conservação das rodovias estaduais MS-040, trecho: 

Campo Grande ς  Santa Rita do Pardo; MS-338, trecho: Santa Rita do Pardo ς entroncamento da 

MS-395 e MS-395, trecho: entroncamento da MS-338 ς Bataguassu e da abertura de rodovia com 

pavimentação ς referente aos trechos de contorno que serão implantados rodovias federais BR-

262,trecho: Campo Grande ς Três Lagoas; BR- 267, trecho: Nova Alvorada do Sul ς Bataguassu, 

com extensão total de 870,4km. 

Nos subitens que compõem esta seção, serão apresentadas as seguintes caracterizações: 

¶ Caracterização do Meio Físico; 

¶ Caracterização do Meio Biótico; e 

¶ Caracterização do Meio Antrópico. 

Desta forma, para a caracterização dos meios supracitados, foram definidas e estudadas as 

seguintes áreas de influência do empreendimento:  

- Área Diretamente Afetada (ADA): é a área necessária para a implantação do empreendimento, 

ou seja, de uso privativo do empreendimento. 

Foi definida como sendo a faixa de domínio da rodovia ς área física sobre a qual assenta uma 

rodovia, constituída pelas pistas de rolamento, canteiros, obras-de-arte, acostamentos, 

sinalização e faixa lateral de segurança, até o alinhamento das cercas que separam a estrada dos 

imóveis marginais ou da faixa do recuo. No Mato Grosso do Sul, conforme normativos legais, as 

faixas de domínio compreendem uma largura de 40 metros (faixas de 20 metros de largura de 

cada lado do eixo da rodovia, sendo o caso da MS-040, MS-338 e MS-395). Já no caso das rodovias 

BR-262 e da BR-267, de propriedade federal, as faixas de domínio possuem uma largura definida 

de 70 metros, compreendendo faixas de 35 metros de largura de cada lado do eixo central da 

pista. 

ω Área de Influência Direta (AID): será a área geográfica estudada diretamente afetada 

pelos impactos decorrentes do empreendimento/projeto e corresponde ao espaço 
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territorial contíguo e ampliado da ADA, e como esta, deverá sofrer impactos, tanto 

positivos quanto negativos. Tais impactos devem ser mitigados, compensados ou 

potencializados (se positivos) pelo empreendedor.  

ω Área de Influência Indireta (AII): abrange um território que é afetado pelo 

empreendimento, mas no qual os impactos e efeitos decorrentes do empreendimento 

são considerados menos significativos do que nos territórios das outras duas áreas de 

influência (ADA e a AID). O estudo dessa área tem como objetivo propiciar uma avaliação 

da inserção regional do empreendimento principalmente suas influências sobre as bacias 

hidrográficas englobadas.  

A área objeto do estudo abrange um total de 9 (nove) municípios do Estado de Mato Grosso do 

Sul, sendo eles: Campo Grande, Ribas do Rio Pardo, Santa Rita do Pardo, Bataguassu, Água Clara, 

Três Lagoas, Nova Alvorada do Sul, Nova Andradina e Anaurilândia. Localizada na porção central 

e leste, envolve 3 (três) Regiões de Planejamento do Estado e as principais rodovias de acesso ao 

Estado de São Paulo. 

 

Figura 3-1 - Sistema Rodoviário em estudo 

Para fins de planejamento, o governo do Mato Grosso do Sul divide e organiza as cidades em 9 

regiões denominadas:  

¶ Bolsão; 
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¶ Campo Grande; 

¶ Cone sul; 

¶ Grande Dourados; 

¶ Leste; 

¶ Norte;  

¶ Pantanal; 

¶ Sudoeste; e 

¶ Sul-fronteira. 

Os municípios agrupados em determinada região possuem afinidades geoeconômicas e 

geoambientais. 

 

Figura 3-2 - Regiões de Planejamento do Estado do Mato Grosso do Sul 

Com o maior contingente populacional de MS, a região de Planejamento de Campo Grande tem 

seu principal polo econômico na Capital, que possui o maior centro industrial, comercial e de 

serviços do Estado. Nessa região o setor industrial vem se expandindo, com destaque para os 
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municípios de Campo Grande, Sidrolândia, Nova Alvorada do Sul e mais recentemente Ribas do 

Rio Pardo. 

A Região do Bolsão tem se destacado com o desenvolvimento da indústria de produtos e 

subprodutos oriundos da silvicultura como papel e celulose, e a sucroalcooleira, em especial nos 

municípios de Três Lagoas e Agua Clara, e a expansão de áreas de florestas plantadas, em 

substituição à pecuária e com ocupação de áreas degradadas. Possui forte relação 

socioeconômica com os estados de São Paulo, Minas Gerais e Goiás, sendo fornecedora de 

produtos básicos e importadora de máquinas e produtos industrializados. 

Composta por oito municípios, a Região de Planejamento Leste apresenta grande potencial 

agropecuário, atribuída a suas condições naturais de relevo, solo e clima. Nova Andradina é o seu 

maior polo econômico, onde se encontram as principais industrias, juntamente a Bataguassu e 

Ivinhema. A região concentra grandes áreas de plantio de cana-de-açúcar, o principal produto 

agrícola da região, em especial nos municípios de Nova Andradina, Angélica e Ivinhema. 

 

Figura 3-3 - Regiões abrangidas pelo Sistema Rodoviário em estudo 
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Municípios atendidos pelo Sistema Rodoviário Estudado:  

¶ Anaurilândia; 

¶ Nova Alvorada do Sul; 

¶ Nova Andradina; 

¶ Bataguassu; 

¶ Santa Rita do Pardo; 

¶ Campo Grande; 

¶ Três Lagoas; 

¶ Ribas do Rio Pardo e 

¶ Água Clara. 

 

Figura 3-4 - Municípios atendidos pelo Sistema Rodoviário Estudado 
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3.1.1. Caracterização do Meio Físico 

Mato Grosso do Sul é o 6º estado do país em extensão territorial, com 357.145,534 km², que 

correspondem a 4,19% da área total do Brasil (8.515.767,049 km²) e 22,23% da área do centro-

oeste. É uma das 27 unidades federativas do Brasil, estando localizado ao sul da região Centro-

Oeste. Tem como limites os estados de Goiás a nordeste, Minas Gerais a leste, Mato Grosso (ao 

norte), Paraná (ao sul) e São Paulo (a sudeste), além da Bolívia (a oeste) e o Paraguai (a oeste e 

ao sul). Sua área é ligeiramente maior que a Alemanha e Portugal. Sua população estimada em 

2021 é de 2.839.188 habitantes, conferindo ao estado a 21ª maior população do Brasil. Sua 

capital e maior cidade é Campo Grande, e outros municípios com importância de destaque são 

Dourados, Três Lagoas, Corumbá, Ponta Porã, Aquidauana, Nova Andradina e Naviraí. O estado 

constituía a parte meridional do estado do Mato Grosso, do qual foi desmembrado pela Lei 

Complementar de 11 de outubro de 1977, sendo instalado em 1º de janeiro de 1979. 

Para fins de planejamento, o governo do Mato Grosso do Sul divide e organiza as cidades em 9 

regiões com as seguintes denominações: Bolsão, Campo Grande, Conesul, Grande Dourados, 

Leste, Norte, Pantanal, Sudoeste e Sul-fronteira. Os municípios são agrupados nas regiões de 

acordo com suas características geoeconômicas e geoambientais. 

Nos subitens a seguir, serão apresentadas as seguintes características físicas específicas da região 

de implantação do Sistema Rodoviário em estudo. 

¶ Clima 

¶ Geologia, geomorfologia, relevo e solos 

¶ Regiões hidrográficas interceptadas 

¶ Potenciais ambientes com cavidades naturais 

 Clima 

O Mato Grosso do Sul situa-se em uma área considerada de transição climática, a qual sofre 

influência de diversas massas de ar, acarretando contrastes térmicos, tanto espacial quanto 

temporalmente. O clima da região, segundo a classificação de Köppen, situa-se na faixa de 

transição entre o subtipo Cfa ς mesotérmico úmido sem estiagem, em que a temperatura do mês 

mais quente é superior a 25ºC, tendo o mês mais seco mais de 30 mm de precipitação e o subtipo 

Aw ς tropical úmido com estação chuvosa no verão e seca no inverno. 
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Figura 3-5 - Tipos Climáticos do Mato Grosso do Sul 

 Geologia, geomorfologia, relevo e solos 

O arcabouço geológico do Mato Grosso do Sul é formado por três unidades geotectônicas 

distintas: a plataforma amazônica, o cinturão metamórfico Paraguai-Araguaia e a bacia 

sedimentar do Paraná. Sobre essas unidades, visualizam-se dois conjuntos estruturais: o 

primeiro, mais antigo, com dobras e falhas, está localizado em terrenos pré-cambrianos; e o 

segundo, em terrenos fanerozóicos, na bacia sedimentar do Paraná. 

Geomorfologia predominante nos segmentos rodoviários. 

Arenoso: 

https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Plataforma_amaz%C3%B4nica&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Cintur%C3%A3o_metam%C3%B3rfico_Paraguai-Araguaia&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Bacia_sedimentar_do_Paran%C3%A1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Bacia_sedimentar_do_Paran%C3%A1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pr%C3%A9-cambriano
https://pt.wikipedia.org/wiki/Fanerozoico
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¶ Predomínio de espessos pacotes de arenitos de deposição mista (eólica e fluvial); 

¶ Pouco a moderadamente fraturada; e 

¶ Anisotrópica estratificada. 

 
Figura 3-6 ς Mapa Geológico das áreas de influência. 

Quanto ao relevo, o Mato Grosso do Sul apresenta planaltos, planícies e depressões. Os 

municípios da Área de Influência Direta das rodovias estão localizados predominantemente no 

Domínio de Bacias e Coberturas Sedimentares Fanerozóicas, em áreas constituídas por Planaltos 

Residuais da Bacia do Paraná e pela Superfície Interdenudacional Central. Algumas porções dos 

municípios da AID estão inseridas também no Domínio de Depósitos Sedimentares Quaternários, 

constituído por Planícies Fluviais e/ou Fluviolacustres. A Figura a seguir apresenta o mapa 

geomorfológico das áreas de influência das rodovias. 
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 Regiões hidrográficas interceptadas  

A gestão de recursos hídricos por bacias hidrográficas descentraliza as tomadas de decisão para 

o âmbito da unidade física natural onde se encontram os municípios, usuários do recurso hídrico 

e toda a sociedade civil organizada.  

Foram estabelecidas 12 Regiões Hidrográficas para a descentralização da gestão dos recursos 

hídricos no Brasil. As Regiões Hidrográficas 9 e 10 (Paraná e Paraguai) estão presentes no Mato 

Grosso do Sul, ao Leste e ao Oeste do Estado, respectivamente. 

A Região Hidrográfica Paraná (RH.9) é formada pelos principais rios Paraná, Grande e Paranaíba, 

enquanto a Região Hidrográfica Paraguai (RH.10) tem o rio homônimo como principal rio de toda 

a Região. 

De acordo com o Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERH), elaborado no ano de 2010, foram 

definidas 15 Unidades de Planejamento e Gerenciamento (UPG) no Estado do Mato Grosso do 

Sul. Nove das UPG se situam dentro da porção estadual inserida dentro da Região Hidrográfica 

do Paraná, enquanto as outras seis se situam na porção inserida dentro da Região Hidrográfica 

do Paraguai. 

Por fim, o Estado do Mato Grosso do Sul está também dividido em sub-bacias hidrográficas, 

existindo um total de seis sub-bacias: quatro na Região Hidrográfica do Paraná, e duas na Região 

Hidrográfica do Paraguai.  

Os segmentos estudados encontram-se inseridos nas seguintes Sub-bacias Hidrográficas: 

Sub-bacia Paraná, Verde, Peixe e outros:  

¶ Campo Grande, 

¶ Ribas do Rio Pardo, 

¶ Água Clara, 

¶ Três Lagoas, 

¶ Santa Rita do Pardo, e 

¶ Mataguassú. 

Sub-bacia Paraná, Paranapanema e outros: 

¶ Nova Alvorada do Sul. 
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Abaixo encontram-se ilustradas as sub-bacias que compõe as regiões hidrográficas do estado e 

dos municípios interceptados pelas cinco rodovias. 

 
Figura 3-7 ς Mapa das sub-bacias das áreas de influência. 

Destaca-se o sistema do rio Paraná, sendo seus principais afluentes os rios Sucuriú, Verde, Pardo 

e Ivinhema. 
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Figura 3-8 - Massas aquáticas abrangidas pelo sistema rodovia´rio 

 Ambientes com cavidades naturais 

Grande parte do território brasileiro é composta por terrenos propícios à ocorrência de 

ambientes cársticos em diferentes litologias. Conforme Piló e Auler (2011), apesar de o potencial 

espeleológico brasileiro situar-se na faixa de algumas centenas de milhares de cavernas, menos 

de 5% das cavidades naturais subterrâneas brasileiras são conhecidas. 

O Cadastro Nacional de Informações Espeleológicas (CANIE), parte integrante do Sistema 

Nacional de Informação do Meio Ambiente (SINIMA), é constituído por informações correlatas 

ao patrimônio espeleológico nacional. Foi instituído pela Resolução CONAMA Nº 347/2004 e 

desenvolvido pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade. 

O Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Cavernas (CECAV), do Instituto Chico Mendes, 

tem como competência gerir o cadastro nacional. 

Segundo o Cadastro Nacional de Informações Espeleológicas (CANIE), o Estado do Mato Grosso 

do Sul abriga 299 cavidades naturais cadastradas no banco de dados do CECAV. Entretanto, nos 

seis municípios interceptados pelas cinco rodovias em estudo, não há a existência de nenhuma 

ς conforme pode ser observado a seguir. 
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Figura 3-9 ς Mapa das cavernas cadastradas no Estado do Mato Grosso do Sul 

Conforme se observa na figura acima, não existem cavernas identificadas nas áreas de influência 

direta ou indireta das rodovias em estudo. As áreas em questão apresentam potencialidade 

άōŀƛȄŀέ ŀ άƳŞŘƛŀέ ŘŜ ƻŎƻǊǊşƴŎƛŀ ŘŜ ŎŀǾŜǊƴŀǎΦ 

3.1.2. Caracterização do Meio Biótico 

O diagnóstico do meio biótico teve como objetivo identificar as diferentes fragilidades bióticas 

(flora e fauna) existentes ao longo das áreas de influência do empreendimento e analisar as 

possíveis interferências resultantes da operação dos trechos de rodovias em estudo.  
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 Vegetação 

A cobertura vegetal apresentada no território do Estado não é homogênea, é definida por muitos 

pesquisadores como uma área de transição, dessa forma são contempladas vegetações como 

cerrado (esse em maior parte), floresta estacional, campos, mata atlântica, mata seca. Essa 

complexa fusão vegetativa proporciona um incremento de diversidade de espécies da fauna e da 

flora. 

O estado de Mato Grosso do Sul possui uma diversidade de biomas, sendo o principal deles o 

Cerrado. O Cerrado abrange grande parte do território sul-mato-grossense e é um bioma 

caracterizado por vegetação de savana, com árvores baixas, arbustos e gramíneas. É considerado 

uma das savanas mais ricas em biodiversidade do mundo, abrigando uma grande variedade de 

espécies de plantas e animais. 

Além do Cerrado, também é possível encontrar outros biomas menores no estado, como a Mata 

Atlântica e Pantanal. 

Vale ressaltar que o Pantanal é uma das maiores áreas úmidas do planeta e está localizado em 

parte do território de Mato Grosso do Sul. É uma região de grande importância ambiental, 

reconhecida como Patrimônio Natural da Humanidade pela UNESCO. 

Portanto, Mato Grosso do Sul apresenta uma rica variedade de biomas, sendo o Cerrado o mais 

predominante e característico do estado, sendo que o bioma mais devastado do estado é o 

Cerrado (Savana), que pelo uso da terra está sendo desmatado para dar lugar à atividade da 

pecuária com a implantação de pastagens e da agricultura. Já no extremo sul, onde havia a 

vegetação típica de Floresta Estacional, esta foi quase que totalmente devastada para dar lugar 

aos campos de cultura de grãos e pastagens, o pouco que sobrou desta floresta está nas margens 

do rio Paraná. O bioma que ainda permanece mais preservado é do Pantanal. 

Nos municípios interceptados pelas cinco rodovias, observa-se o predomínio da vegetação típica 

de cerrado (Savana). Nas áreas adjacentes aos rios, nas regiões de divisa com os estados de Goiás, 

Minas Gerais e São Paulo, observa-se a existência de vegetação de contato (Ecótono e Encrave). 

Grande parte dos territórios dos nove municípios que compõem as AID das cinco rodovias 

encontra-se antropizada, ocupada predominantemente por áreas de pastagem e lavoura. Os 

principais plantios identificados ao longo das rodovias foram o Eucalipto e a Seringueira. Em 

algumas porções dos territórios é possível encontrar a vegetação Cerrado Arbóreo Denso (Campo 

Cerrado). 
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As formações de cerrado ocorrem em áreas onde ocorre no mínimo uma estação seca, podendo 

ser arbustivas e/ou arborizadas, algumas vezes caracterizadas pelo predomínio do estrato 

herbáceo (RIZZINI, 1997). De forma geral, é caracterizado por árvores retorcidas dispersas num 

estrato formado por gramíneas, sendo uma vegetação semi-caducifólia (COUTINHO, 2001). 

Atualmente, a vegetação nativa existente está concentrada nas margens dos rios que cortam a 

região. Dentre as espécies mais importantes da Floresta Ciliar, vegetação florestal que 

acompanha os rios, fazem parte o angico, a peroba, a lixeira, o monjoleiro, os ingás, a aroeira, o 

mulungu e os ipês. Em áreas mais abertas ou clareiras são comuns a embaúba e o buriti. 

Ao longo das rodovias, as áreas destinadas à lavoura e à pastagem se intercalam com áreas onde 

há a presença de fragmentos de vegetação de Cerrado. As áreas com vegetação nativa estão 

presentes, principalmente, em áreas preservadas próximas aos corpos hídricos. 

A classificação dos biomas, fitofisionomias e dos usos incidentes na área do empreendimento foi 

realizada a partir da análise de recursos cartográficos e de produtos oriundos de sensoriamento 

remoto. Consideraram-se bases temáticas disponibilizadas pelo IBGE, bem como a aplicação de 

técnicas de fotointerpretação em imagens de satélite obtidas pelo Software Google Earth. 

Foram levantados ainda, por fotointerpretação, avaliação de cartas topográficas do IBGE e da 

triagem de dados disponibilizados pela SEINFRA e pelo IMASUL, a ocorrência de cursos e corpos 

d'água. Para a determinação das Áreas de Preservação Permanente (APP) foram aplicados os 

dispositivos da Lei Federal nº 12.651 de 25 de Maio de 2012. 

Observa-se que para uma classificação mais detalhada da cobertura vegetal é necessário o 

emprego de métodos mais específicos para a determinação dos estágios sucessionais, com coleta 

de dados qualitativos e quantitativos em campo (e.g espécies, estratificação, abertura de dosséis, 

profundidade das camadas de serrapilheira, presença ou ausência de epífitas, diâmetro médio, 

altura média, presença de indivíduos arbóreos isolados). Dessa forma, a classificação proposta 

neste estudo tem caráter preliminar, estando sujeita a modificações futuras mediante coleta de 

dados in situ das fitofisionomias existentes na área de estudo. O mesmo pode se aplicar à 

identificação da hidrografia e da ocorrência de APPs. 

Com o emprego das técnicas supracitadas, identificou-se as Áreas de Preservação Permanente 

constantes ao longo das interceptações das rodovias estaduais MS-040, trecho: Campo Grande 

ς Santa Rita do Pardo; MS-338, trecho: Santa Rita do Pardo ς entroncamento da MS-395 e MS-

395, trecho: entroncamento da MS-338 ς Bataguassu e da abertura de rodovia com 

pavimentação ς referente aos trechos de contorno que serão implantados rodovias federais BR-
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262,trecho: Campo Grande ς Três Lagoas; BR- 267, trecho: Nova Alvorada do Sul ς Bataguassu. 

As tabelas a seguir apresentam os resultados. 

Conforme a Lei Federal nº 12.651 (Novo código florestal), a Área de Preservação Permanente ς 

APP é a área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de 

preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar 

o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas. 

Segundo o art. 8º do novo código florestal, a intervenção ou a supressão de vegetação nativa em 

Área de Preservação Permanente somente ocorrerá nas hipóteses de utilidade pública, de 

interesse social ou de baixo impacto ambiental previstas nesta Lei. Destaca-se que as obras de 

melhorias nas  rodovias estaduais MS-040, trecho: Campo Grande ς Santa Rita do Pardo; MS-

338, trecho: Santa Rita do Pardo ς entroncamento da MS-395 e MS-395, trecho: entroncamento 

da MS-338 ς Bataguassu e da abertura de rodovia com pavimentação ς referente aos trechos de 

contorno que serão implantados rodovias federais BR-262,trecho: Campo Grande ς Três Lagoas; 

BR- 267, trecho: Nova Alvorada do Sul ς Bataguassu são enquadradas como de Utilidade Pública. 

Ao se caracterizar a vegetação nas áreas de influência do empreendimento, é importante 

também indicar a existência de Unidades de Conservação - UC e/ou suas zonas de 

amortecimento em áreas que possam sofrer influências pela atividade da rodovia. 

Segundo a Lei Federal 9.985/2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

da Natureza ς {b¦/Σ ƻ ŎƻƴŎŜƛǘƻ ƭŜƎŀƭ ŘŜ ¦ƴƛŘŀŘŜ ŘŜ /ƻƴǎŜǊǾŀœńƻ Ş ƻ άŜǎǇŀœƻ ǘŜǊǊƛǘƻǊƛŀƭ Ŝ ǎŜǳǎ 

recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, 

legalmente instituído pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob 

ǊŜƎƛƳŜ ŜǎǇŜŎƛŀƭ ŘŜ ŀŘƳƛƴƛǎǘǊŀœńƻΣ ŀƻ ǉǳŀƭ ǎŜ ŀǇƭƛŎŀƳ ƎŀǊŀƴǘƛŀǎ ŀŘŜǉǳŀŘŀǎ ŘŜ ǇǊƻǘŜœńƻέΦ 

Ainda, segundo a Resolução CONAMA 428/2010, nos processos de licenciamento ambiental não 

sujeitos a EIA/RIMA, o órgão ambiental licenciador deverá dar ciência ao órgão responsável pela 

administração da UC, quando o empreendimento: I ς puder causar impacto direto em UC; II ς 

estiver localizado na sua ZA; III ς estiver localizado no limite de até 2 mil metros da UC, cuja ZA 

não tenha sido estabelecida no prazo de até 5 anos a partir da data da publicação da Resolução 

nº 473, de 11 de dezembro de 2015. Nos casos das Áreas Urbanas Consolidadas, das APAs e 

RPPNs, não se aplicará o disposto no inciso III. 

Nesse contexto, é importante destacar que as obras previstas para as rodovias estaduais MS-040, 

trecho: Campo Grande ς Santa Rita do Pardo; MS-338, trecho: Santa Rita do Pardo ς 

entroncamento da MS-395 e MS-395, trecho: entroncamento da MS-338 ς Bataguassu e da 
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abertura de rodovia com pavimentação ς referente aos trechos de contorno que serão 

implantados rodovias federais BR-262, trecho: Campo Grande ς Três Lagoas; BR- 267, trecho: 

Nova Alvorada do Sul ς Bataguassu 

 não são sujeitas à elaboração de EIA/RIMA, conforme preconizado na Resolução SEMADE 

09/2015, que define os procedimentos de licenciamento ambiental no Estado do Mato Grosso 

do Sul. 

Por fim, após pesquisas no banco de dados do Sistema Nacional de Unidades de Conservação, 

ŦƻǊŀƳ ƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀŘŀǎ ст ¦/Ωǎ ŘŜ tǊƻǘŜœńƻ LƴǘŜƎǊŀƭ Ŝ ŘŜ ¦ǎƻ {ǳǎǘŜƴǘłǾŜƭ ƴƻ 9ǎǘŀŘƻ Řƻ aŀǘƻ DǊƻǎǎƻ 

do Sul, conforme ilustrado na Figura 3-10. 

 
Figura 3-10 ς Mapa das Unidades de Conservação no Mato Grosso do Sul. 

Fonte: Elaboração própria. 

Pela observação da figura anterior, nota-se a existência de Unidades de Conservação (municipais) 

que são atravessadas pelas rodovias estaduais MS-040, trecho: Campo Grande ς Santa Rita do 
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Pardo; MS-338, trecho: Santa Rita do Pardo ς entroncamento da MS-395 e MS-395, trecho: 

entroncamento da MS-338 ς Bataguassu e da abertura de rodovia com pavimentação ς referente 

aos trechos de contorno que serão implantados rodovias federais BR-262,trecho: Campo Grande 

ς Três Lagoas; BR- 267, trecho: Nova Alvorada do Sul ς Bataguassu. A BR-436 não atravessa 

nenhuma Unidade de Conservação. 

 Fauna 

A diversidade da fauna no Mato Grosso do Sul é elevada, associada à riqueza dos biomas de 

Cerrado e Pantanal. Para a caracterização da riqueza da fauna nos municípios interceptados pelas 

rodovias estaduais MS-040, MS-338 e MS-395 e das rodovias federais BR-262 e BR- 267, foi 

realizada a pesquisa bibliográfica em Estudos Ambientais apresentados para o licenciamento de 

empreendimentos localizados na região, cujos dados para anfíbios, répteis, aves, e mamíferos 

são apresentados nos parágrafos subsequentes: 

Anfíbios e Répteis 

Os anfíbios são agrupados em três ordens: Anura (sapos, rãs e pererecas), Caudata (salamandras) 

e Gymnophiona (cecílias). No Brasil são reconhecidas atualmente 836 espécies de anfíbios, sendo 

o país que apresenta a maior riqueza de espécies de anfíbios do mundo, seguida da Colômbia e 

Equador. 

Os répteis apresentam quatro ordens: Chelonia (tartarugas, cágados e jabotis); Squamata 

(lagartos, cobras e cobras-cegas); Crocodylia (jacarés, crocodilos e gaviais) e Rhynchocephalia 

(tuataras). No Brasil são reconhecidas 696 espécies de répteis (36 quelônios, 6 jacarés, 234 

lagartos, 62 anfisbênias e 358 serpentes). Provavelmente, ocupa a terceira posição entre os 

países com maior riqueza de espécies de répteis, atrás da Austrália e do México. 

Em estudos ambientais na região, foram identificadas, por meio de levantamentos de campo, 

mais de 20 espécies de anfíbios e répteis. Destaca-se a presença da perereca-amarela, perereca, 

rã-cachorro, rã, calango verde e do lagarto teiú, conforme visualizado na Figura 3-11. 

O lagarto teiú está listado no apêndice II da CITES ς Convenção sobre o Comércio Internacional 

das Espécies da Fauna e da Flora Selvagens Ameaçadas de Extinção, que inclui todas as espécies 

que embora não estejam ameaçadas de extinção no momento, podem vir a ficar futuramente, 

pela destruição de ambientes.  
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rã cachorro Lagarto Teiú 

Figura 3-11 ς Espécies de anfíbios e répteis existentes na região do Bolsão, no Mato Grosso do Sul 

Aves 

O Estado do Mato Grosso do Sul, formado pelo Bioma Cerrado, abriga 840 espécies de aves, 

distribuídas em 64 famílias, das quais cerca de 90% se reproduzem nessa região. 

Em estudos ambientais nos municípios interceptados pela rodovia, foram identificadas, por meio 

de levantamentos de campo, mais de 90 espécies de aves. Destacam-se as 4 espécies endêmicas: 

o chorozinho-de-bico-comprido, o bico -de-pimenta, o papagaio-galego e o soldadinho. Outra 

espécie característica da região é a Arara Canindé. A figura a seguir apresenta algumas das 

espécies mencionadas. 

  

Chorozinho-de-bico-comprido Bico-de-pimenta 
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Papagaio-galego Arara Canindé 

Figura 3-12 ς Espécies de aves na região do Bolsão, no Mato Grosso do Sul 

Mamíferos 

O Brasil abriga a maior diversidade de mamíferos do mundo, com cerca de 658 espécies 

(incluindo as espécies exóticas que se adaptaram a vida silvestre), com destaque para primatas 

e roedores. A fauna de mamíferos terrestres pode ser separada em dois grandes grupos: os 

mamíferos voadores (morcegos) e os mamíferos não voadores (todos outros mamíferos). A 

Figura 3-13 apresenta alguns exemplos de espécies de mamíferos existentes na região de estudo. 

  

Tamanduá-bandeira  Lobo Guará 
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Tatu-canastra  Jaguatirica 

Figura 3-13 - Espécies de mamíferos existentes na região do Bolsão, Mato Grosso do Sul 

Em estudos ambientais nos municípios interceptados pela rodovia, foram identificadas, por meio 

de levantamentos de campo, mais de 20 espécies de mamíferos. Algumas das espécies 

ƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀŘŀǎ Ŝǎǘńƻ ŎƛǘŀŘŀǎ ŎƻƳƻ άǾǳƭƴŜǊłǾŜƭέ ƴŀ ƭƛǎǘŀ ƴŀŎƛƻƴŀƭ ŘŜ ŜǎǇŞŎƛŜǎ Řŀ fauna brasileira 

ameaçadas de extinção, como o: cervo do pantanal, lobo guará, jaguatirica, gato palheiro, onça 

parda, onça pintada, tatu canastra e tamanduá bandeira.  

Ressalta-se que as espécies supracitadas foram avistadas principalmente nas regiões com 

fragmentos de vegetação, e em pouca concentração nas regiões desmatadas pela prática da 

agricultura e pecuária. 

Ao se discorrer sobre as espécies de fauna encontradas nas áreas de influência da rodovia, é 

importante compreender que as rodovias promovem a fragmentação de habitats naturais, 

gerando o efeito de borda e empobrecendo os habitats e fragmentos interceptados.  

Outro impacto negativo que ocorre em virtude da interceptação de fragmentos naturais por 

rodovias, é o atropelamento de espécies da fauna. Durante as atividades de vistoria de campo 

para elaboração dos estudos ambientais, avistou-se uma grande quantidade de elementos 

faunísticos mortos por atropelamento na rodovia, pertencentes a diversas espécies. Foram 

avistados gambás (principalmente), tatus, tamanduás, aves diversas, animais domésticos como 

cães e gatos, e até mesmo bezerros provenientes de fazendas de criação de gado. Por isso, é 

importante que sejam adotadas medidas preventivas (como a implantação de passagens de 

fauna), para que os atropelamentos sejam evitados e/ou reduzidos.  
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3.1.3. Caracterização do Meio Antrópico 

Para a caracterização do Meio Antrópico nas áreas de influência do empreendimento, os temas 

a seguir foram detalhados nos subitens que compõem esta seção: 

¶ Informações econômicas e sociais; 

¶ Existência de Terras Indígenas; 

¶ Existência de Comunidades Remanescentes de Quilombolas (CRQs); e 

¶ Existência de Patrimônio Arqueológico, Histórico e Cultural na AID. 

 Informações econômicas e sociais 

A caracterização socioeconômica na Área de Influência Indireta (AII) das rodovias estaduais MS-

040, trecho: Campo Grande ς Santa Rita do Pardo; MS-338, trecho: Santa Rita do Pardo ς 

entroncamento da MS-395 e MS-395, trecho: entroncamento da MS-338 ς Bataguassu e da 

abertura de rodovia com pavimentação ς referente aos trechos de contorno que serão 

implantados rodovias federais BR-262, trecho: Campo Grande ς Três Lagoas; BR- 267, trecho: 

Nova Alvorada do Sul ς Bataguassu. 

Historicamente vinculado à região Centro-Oeste, Mato Grosso do Sul teve na pecuária, na 

extração vegetal e mineral e na agricultura, as bases de um acelerado desenvolvimento iniciado 

no século XIX. O Estado se destaca como grande produtor de matéria-prima, resultado dos 

intensos investimentos realizados na agroindustrialização do setor primário, iniciadas na década 

de 80, que ampliaram as oportunidades de emprego e renda no estado. O Mato Grosso do Sul, 

com forte vocação agropecuária, permanece se destacando entre os maiores produtores de gado 

e de grãos do Brasil (principalmente nas culturas de milho, soja, mandioca e algodão) 

Destacam-se outras oportunidades, ainda pouco exploradas, que se constituem riquezas 

potenciais, como as oportunidades para o turismo e ecoturismo em áreas da região do Pantanal, 

além do turismo rural em todo o Estado (SEMADE, 2015). 

Mato Grosso do Sul também é grande detentor de riquezas minerais, atualmente subexploradas. 

Entre os recursos minerais de destaque existentes no Estado, estão: argila, basalto, ferro, 

manganês, calcário (maior reserva do país), granito, mármore, areia e cascalho, cobre, rochas 

britadas, quartzo, calcita, filito e outras rochas naturais. 

O potencial de expansão da economia sul-mato-grossense foi fortalecido na última década com 

o recebimento de expressivos investimentos em eixos estruturadores, concentrados 

principalmente na área energética com o Gasoduto Bolívia/Brasil e a construção de duas usinas 
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termelétricas, na privatização da Ferrovia Novoeste, implantação da Ferrovia Ferronorte e 

Hidrovias Paraná-Tietê e Paraguai-Paraná, a expansão da malha rodoviária pavimentada e 

crescimento da rede armazenadora de grãos (SEMADE, 2015).  

Um outro setor que apresentou elevado crescimento na última década foi a de produção de 

papel e celulose. Nesse setor, Mato Grosso do Sul saltou, nos últimos 10 anos, da 14ª para a 3ª 

posição nacional no quesito de produção ς sendo responsável, atualmente, por 11% de toda a 

produção do país. A região de Três Lagoas se destaca na produção de papel e celulose, contando 

com unidades de duas indústrias de grande porte do cenário nacional, a Suzano e a Eldorado 

Brasil. A elevação de demanda de matéria-prima para a produção desses bens na última década 

ocasionou um grande aumento nas áreas de florestas plantadas, principalmente de eucalipto. No 

ano de 2020, o setor de o Estado atingiu a marca de 1,2 milhão de hectares de florestas plantadas, 

sendo que todos os municípios da região do Bolsão se destacam nos índices quantitativos. De 

acordo com a Federação das Indústrias de Mato Grosso do Sul (FIEMS), o setor de celulose e 

papel obteve receita de US$ 2 bilhões no ano de 2019, e respondeu por 69% de toda a receita de 

exportação. 

Diante de todo esse cenário, o Estado de Mato Grosso do Sul se coloca numa posição de 

destaque, não apenas pelo seu potencial de recursos naturais e da infraestrutura voltada para o 

apoio ao setor produtivo, como também por estar geograficamente localizado entre mercados 

potenciais como o MERCOSUL e grandes centros consumidores brasileiros, constituindo-se em 

fatores favoráveis ao desenvolvimento de atividades agroindustriais e de expansão do 

intercâmbio comercial. 

A cultura da soja no Mato Grosso do Sul, em 2019, contribuiu com 7,6% da produção nacional, 

com uma produção de 8.698.011 toneladas, com um rendimento de 3.018 kg/ha, aproximado ao 

rendimento médio nacional, que foi de 3.185 kg/ha. Já a lavoura de milho, nesse ano, apresentou 

uma produção de 6.029.756 t, participando em 9,85% da safra nacional, com um rendimento de 

5.024 kg/ha, valor inferior ao rendimento médio nacional de 5.773 kg/ha. 

Destacam-se ainda as culturas de arroz, trigo, algodão, feijão e sorgo, que estão presentes nas 

principais regiões agrícolas do Estado. Ressalta-se também a relevância das culturas de mandioca 

e cana-de-açúcar, esta última em expansão em função do crescimento da indústria 

sucroalcooleira. 

Entre as culturas agrícolas permanentes, destacam-se a produção de banana, café e laranja. No 

entanto, tais cultivos não apresentam expressiva representação na economia do estado. 
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A Figura 3-14 apresenta as áreas dedicadas às principais culturas no Estado do Mato Grosso do 

Sul, no ano de 2019, enquanto a Tabela 3-1 traz os quantitativos da colheita de 2019 e a 

contribuição do estado para colheita nacional. 

 
Figura 3-14 ς Áreas dedicadas a cultivos agrícolas no Mato Grosso do Sul em 2019 

Fonte: Produção Agrícola Municipal (PAM) ς 2019, IBGE. 

Tabela 3-1 - Colheita de 2019 e a contribuição do estado do MS na colheita nacional. 

Produtos Brasil (Ton) Mato Grosso do Sul (Ton) 
Participação do 
MS na produção 
Nacional (%) 

Milho (em grão) 101.138.617 9.963.206 9,85% 

Soja (em grão) 114.269.392 8.698.011 7,61% 

Mandioca 17.497.115 807.343 4,61% 

Algodão herbáceo (em caroço) 6.893.340 166.854 2,42% 

Arroz (em casca) 10.368.611 53.825 0,52% 

Trigo (em grão) 5.604.158 43.120 0,77% 

Feijão (em grão) 2.906.508 31.323 1,08% 

Laranja 17.073.593 24.697 0,14% 

Café (em grão)  3.009.402 294 0,01% 

Produção agrícola em 2016 278.760.736 19.788.673 7,10% 
Fonte: Produção Agrícola Municipal (PAM) ς 2019, IBGE. 

O Estado do Mato Grosso do Sul está dividido em 8 polos de desenvolvimento (MATO GROSSO 

DO SUL. SEMADE, 2015), sendo que as cidades interceptadas pelas rodovias estaduais MS-040, 

MS-338 e MS-395 e das rodovias federais BR-262 e BR- 267 estão completamente inseridas na 

região do Bolsão. É uma região que se desenvolveu dentro de características agropastoris com 
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forte predomínio de pecuária, porém nos últimos anos vem se esforçando para diversificar sua 

economia com a expansão de polos industriais, onde se destacam os municípios de Três Lagoas 

e Aparecida do Taboado. Neste sentido, alguns setores têm adquirido características 

promissoras, entre eles o da indústria oleiro-cerâmica, de derivados de leite, o têxtil, o de 

confecções, frigorífico e o da indústria de produtos e subprodutos oriundos da silvicultura, com 

elevado destaque para a indústria de papel e celulose. 

A população do Estado de Mato Grosso do Sul, em 2010, segundo o Censo Demográfico realizado 

pelo IBGE, contava com 2.449.024 habitantes, dos quais, 2.097.238 hab. residiam na cidade e 

351.786 hab. na área rural, apresentando uma taxa de 85,64% de urbanização. Em 2021, o IBGE 

divulgou que a população estimada do estado era de 2.839.188 habitantes, representando um 

crescimento de aproximadamente 15,9% desde a realização do censo em 2010. A Figura 3-15 

apresenta a população projetada para o estado. A população do Estado está distribuída em 79 

municípios e 11 microrregiões. As rodovias objeto do estudo atravessam no total nove 

municípios do Estado de Mato Grosso do Sul, sendo eles: Campo Grande, Ribas do Rio Pardo, 

Santa Rita do Pardo, Bataguassu, Água Clara, Três Lagoas, Nova Alvorada do Sul, Nova Andradina 

e Anaurilândia. Localizada na porção central e leste, envolvendo três regiões de Planejamento do 

Estado e as principais rodovias de acesso ao Estado de São Paulo. 

O Mato Grosso do Sul possui baixa densidade populacional, de 6,86 hab./km², contra 22,40 

hab./km² no Brasil. O Estado vem buscando consolidar o seu processo de ocupação através do 

fortalecimento de novas fronteiras econômicas, como expansão de áreas agrícolas, apoio ao 

turismo (com destaque na região do Pantanal) e a diversificação industrial e criação de novos 

polos industriais em diversas regiões. 

 
Figura 3-15 ς Gráfico de população projetada para o Estado do Mato Grosso do Sul. 
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Fonte: Adaptado de IBGE. 

Segundo o IBGE, o rendimento nominal mensal domiciliar per capita no estado é de R$ 1.488,00, 

ocupando a 7ª posição entre os 27 estados do Brasil (dados de 2020). 

Segundo dados do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), no ano de 2018 o Estado 

do Mato Grosso do Sul teve um crescimento do PIB de 10,97%, sendo o quarto maior 

desempenho entre os estados brasileiros nesse ano. 

O PIB é calculado mediante a soma de todos os bens e serviços produzidos. No caso do estado, 

o percentual foi favorecido por todos os setores da economia, com o setor da agropecuária 

crescendo 20,69%, o setor da indústria crescendo 12,11% e o setor de serviços crescendo 8,84%. 

Mato Grosso do Sul responde por 1,52% do PIB nacional, ocupando a 15ª posição entre os 

estados. O PIB per capta no estado fechou em R$ 38.925,85 em 2018, sétimo maior do Brasil. 

Com relação ao indicador econômico dos municípios interceptados pelas rodovias estaduais MS-

040, MS-338 e MS-395 e das rodovias federais BR-262 e BR- 267 (localizados na Área de Influência 

Direta ς AID), a Figura 3-16 apresenta a evolução do PIB dos municípios de Campo Grande, Ribas 

do Rio Pardo, Santa Rita do Pardo, Bataguassú, Água Clara, Três Lagoas, Nova Alvorada do Sul, 

Nova Andradina e Anaurilândia, entre 2010 e 2018. A Figura 3-17, por sua vez, apresenta a 

evolução do PIB do município de Três Lagoas, no mesmo período. O gráfico do índice de Três 

Lagoas foi elaborado em separado, devido à grande diferença de magnitude dos valores.  

 
Figura 3-16 ς Comparação entre as evoluções do PIB de Campo Grande, Ribas do Rio Pardo, Santa Rita do Pardo, Bataguassú, Água Clara, Três 

Lagoas, Nova Alvorada do Sul, Nova Andradina e Anaurilândia 
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Fonte: Adaptado de IBGE. 

 
Figura 3-17 ςEvolução do PIB de Três Lagoas 

Fonte: Adaptado de IBGE. 

No que diz respeito à Educação, o Estado apresenta 392.015 matrículas no ensino fundamental 

e 104.878 matrículas no ensino médio, ocupando a posição 20º no ranking dos estados 

brasileiros. O Estado conta com 1138 escolas de ensino fundamental, e 421 de ensino médio. 

Outro índice muito utilizado para a caracterização socioeconômica é o Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH), calculado com base em dados econômicos e sociais. O IDH varia 

de 0 (nenhum desenvolvimento humano) a 1 (desenvolvimento humano total). Quanto mais 

próximo de 1, mais desenvolvido é o país, estado ou município. Segundo o IBGE, o IDH do Mato 

Grosso do Sul é de 0,729, comparando-o com os outros estados brasileiros, enquadra-se como o 

10º melhor estado. 

O detalhamento socioeconômico na Área de Influência Direta (AID), ou seja, nos nove municípios 

interceptados pelas r rodovias estaduais MS-040, MS-338 e MS-395 e das rodovias federais BR-

262 e BR- 267. 

 Terras Indígenas  

De acordo com o Decreto Federal 6040/2007, os povos e comunidades tradicionais são definidos 

como "grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem formas 

próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e recursos naturais como condição 
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para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, 

inovações e práticas gerados e transmitidos por tradição". 

Incluem-se nessa categoria, os Povos Indígenas, as Comunidades Negras ς Quilombolas, 

populações extrativistas, entre outros.  

Dessa forma, caso o empreendimento impacte uma comunidade tradicional é necessária a 

manifestação de órgãos específicos.  

A Fundação Nacional do Índio (Funai), por meio da IN FUNAI 02/2015, define como deve ser 

instada a se manifestar nos processos de licenciamento ambiental federal, estadual e municipal, 

em razão da existência de impactos socioambientais e culturais aos povos e terras indígenas 

decorrentes da atividade ou empreendimento objeto do licenciamento. 

Dessa forma, realizou-se consulta nos websites da Fundação Nacional do Índio (FUNAI) para a 

identificação de comunidades tradicionais nas áreas de influência da rodovia. Foram 

identificadas 63 terras indígenas no Estado do Mato Grosso do Sul. Na área de influência direta 

das rodovias estaduais MS-040, MS-338 e MS-395 e das rodovias federais BR-262 e BR- 267 não 

há interferência com territórios indígenas registrados.  

A Figura a seguir apresenta o Mapa de Terras Indígenas no Estado Mato Grosso do Sul e nos 

municípios interceptados pelas cinco rodovias. 
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Figura 3-18 ς Mapa de Terras Indígenas no Estado do Mato Grosso do Sul 

Fonte: Adaptado de FUNAI, 2021. 

 Comunidade de Remanescentes Quilombolas (CRQ)  

De acordo com o Decreto Federal 6040/2007, os Quilombolas são povos e comunidades 

tradicionais que devem ser conhecidos e protegidos. 

A Fundação Cultural Palmares (FCP), por meio da IN FCP 01/2015, define como deve ser instada 

a se manifestar nos processos de licenciamento ambiental federal, estadual e municipal, em 

razão da existência de impactos socioambientais e culturais aos povos e terras indígenas 

decorrentes da atividade ou empreendimento objeto do licenciamento. 

Em pesquisa realizada no website da FCP (http://www.palmares.gov.br), foram identificadas 22 

Comunidades Remanescentes de Quilombos no Estado do Mato Grosso do Sul. Na região de 

influência dos segmentos rodoviários em estudos não existem Comunidades De Remanescentes 

http://www.palmares.gov.br/comunidades-remanescentes-de-quilombos-crqs
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Quilombolas (CRQ), porém encontramos existência de Quilombolas na região urbana de Campo 

Grande a saber: 

¶ Tia Eva,  

¶ Chácara Buriti, e 

¶ São João Batista. 

 
Figura 3-19 ς Mapa de Áreas de Quilombolas no Estado do Mato Grosso do Sul 

Fonte: Adaptado de INCRA, 2021. 

 Assentamentos reconhecidos pelo Incra 

O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) já criou e reconheceu mais de 9 mil 

projetos de assentamento em todo o país. A criação é feita por meio de portaria, publicada no 

Diário Oficial da União, na qual constam a área do imóvel, a capacidade estimada de famílias, o 
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nome do projeto de assentamento e os próximos passos que serão adotados para assegurar sua 

implantação. 

Nos projetos criados pelo Incra, a autarquia inicia a fase de instalação das famílias no local, com 

a concessão dos primeiros créditos e investimentos na infraestrutura das parcelas (estradas, 

habitação, eletrificação e abastecimento). 

Os assentamentos (em suas diversas modalidades) devem respeitar as restrições impostas pelas 

operações das rodovias, para que ambos os equipamentos possam coexistir harmonicamente. 

Dessa forma, o mapeamento de assentamentos no entorno das rodovias é um conhecimento 

relevante para o concessionário. 

Tabela 3-2 - Assentamentos reconhecidos pelo Incra nos municípios atendidos pelo Sistema Rodoviário 

Código 
do 

Projeto 
Nome do Projeto Município Sede 

Área 
(ha) 

Nº de 
Famílias 
(capac.) 

Famílias 
Assent. 

Fase 
Ano de Criação Obtenção 

Tipo Nº Data Forma Data 

MS0022000 PA CASA VERDE NOVA ANDRADINA 29.859,9889 471 471 Assentamento Consolidado POR 393 22/12/1987 Desapropria 27/07/1986 

MS0023000 PA PEDREIRA RIBAS DO RIO PARDO 87,9214 10 9 Assentamento Consolidado POR 902 28/06/1988 Compra e 27/04/1988 

MS0035000 PA MUTUM RIBAS DO RIO PARDO 15.801,7650 340 339 Assentamento em estruturação POR 25 17/05/1996 Desapropria 24/03/1995 

MS0040000 PA NOVA ALVORADA NOVA ALVORADA DO SUL 3.000,8266 86 87 Assentamento em estruturação POR 19 12/05/1997 Desapropria 05/07/1996 

MS0057000 PA SANTA CLARA BATAGUASSU 4.353,3284 156 156 Assentamento em estruturação POR 66 04/12/1997 Desapropria 15/10/1996 

MS0063000 
PRB PROJETO DE 
REASSENTAMENTO POPULACIONAL 
RURAL 

TRES LAGOAS 764,5820 14 6 Assentamento criado POR 54 30/10/2008 Reconhecim 30/10/2008 

MS0066000 PA MONTANA BATAGUASSU 1.567,7738 70 70 Assentamento em estruturação POR 67 08/07/1998 Desapropria 08/12/1997 

MS0068000 PA CÓRREGO DOURADO SANTA RITA DO PARDO 1.399,9700 49 46 Assentamento em consolidação POR 63 07/07/1998 Desapropria 07/07/1998 

MS0069000 PA ALDEIA BATAGUASSU 10.718,2345 217 217 Assentamento em consolidação POR 79 03/09/1998 Desapropria 05/02/1998 

MS0080000 PA PAM NOVA ALVORADA DO SUL 5.050,6123 115 114 Assentamento em consolidação POR 98 23/12/1998 Desapropria 23/09/1998 

MS0088000 PCA SANTA PAULA BATAGUASSU 590,0000 89 87 Assentamento em estruturação POR 89 26/11/1998 Arrecadação 12/12/1997 

MS0090000 PA CONQUISTA CAMPO GRANDE 1.570,1156 67 67 Assentamento em consolidação POR 46 25/08/1999 Desapropria 10/12/1998 

MS0093000 PA SANTA IRENE ANAURILANDIA 2.471,3432 75 74 Assentamento em estruturação POR 3 27/03/2000 Desapropria 10/12/2001 

MS0110000 PRB SANTA ANA ANAURILANDIA 2.894,7676 72 42 Assentamento criado POR 57 30/10/2008 Reconhecim 30/10/2008 

MS0117000 PA PONTAL DO FAIA TRES LAGOAS 1.485,0000 45 45 Assentamento em estruturação POR 52 29/12/2000 Desapropria 18/09/2000 

MS0118000 PE SÃO THOMÉ SANTA RITA DO PARDO 2.870,4530 110 109 Assentamento em estruturação POR 25 14/11/2001 Reconhecim 21/03/2001 

MS0122000 PA TEIJIN NOVA ANDRADINA 28.497,8194 1094 1093 Assentamento criado POR 23 26/07/2002 Desapropria 08/10/2001 

MS0126000 PA BEBEDOURO NOVA ALVORADA DO SUL 1.429,3318 110 98 Assentamento em instalação POR 12 23/04/2004 Desapropria 25/01/2003 

MS0132000 PA SÃO JOÃO NOVA ANDRADINA 4.011,9000 180 180 Assentamento em instalação POR 11 23/04/2004 Desapropria 18/09/2002 

MS0137000 PA SUCESSO NOVA ALVORADA DO SUL 968,9356 80 83 Assentamento criado POR 33 30/10/2007 Compra e 21/12/2006 

MS0139000 PA SANTA LUZIA NOVA ALVORADA DO SUL 1.168,7425 70 72 Assentamento criado POR 34 30/10/2007 Compra e 16/04/2007 

MS0140000 PA VOLTA REDONDA CUT NOVA ALVORADA DO SUL 1.966,5594 150 150 Assentamento criado POR 35 30/10/2007 Compra e 11/04/2007 

MS0140001 PA VOLTA REDONDA FAF NOVA ALVORADA DO SUL 403,9008 24 22 Assentamento criado POR 58 24/12/2007 Compra e 11/04/2007 

MS0144000 PA ESTRELA CAMPO GRANDE CAMPO GRANDE 465,3706 59 59 Assentamento criado POR 43 05/12/2007 Compra e 13/04/2007 

MS0148000 PA SANTA OLGA NOVA ANDRADINA 1.492,5021 170 170 Assentamento em instalação POR 21 28/06/2004 Desapropria 18/09/2002 

MS0150000 PA ESPERANÇA ANAURILANDIA 4.074,5600 106 106 Assentamento em consolidação POR 26 12/07/2004 Desapropria 21/11/2002 

MS0157000 PA TRÊS CORAÇÕES CAMPO GRANDE 2.257,2254 163 164 Assentamento criado POR 19 02/08/2005 Desapropria 21/09/2004 

MS0180000 PRB ARUANDA BATAGUASSU 3.857,6468 67 50 Assentamento criado POR 55 30/10/2008 Reconhecim 30/10/2008 

MS0210000 PA AVARÉ - FETAGRI SANTA RITA DO PARDO 4.717,8937 272 254 Assentamento em instalação POR 43 27/12/2005 Compra e 26/12/2005 

MS0210001 PA AVARÉ - CUT SANTA RITA DO PARDO 2.283,7614 147 129 Assentamento em instalação POR 43 27/12/2005 Compra e 26/12/2005 

MS0214000 PA BARREIRO ANAURILANDIA 3.570,7100 88 88 Assentamento criado POR 25 23/10/2006 Desapropria 24/06/2005 

MS0228000 PA VINTE DE MARÇO TRES LAGOAS 1.480,2072 69 68 Assentamento criado POR 67 26/12/2008 Desapropria 23/01/2008 

Fonte: Adaptado de INCRA, 2024. 
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 Patrimônio Arqueológico, Histórico e Cultural 

Quando da existência de intervenção na área de Influência Direta (AID) do empreendimento em 

bens culturais acautelados em âmbito federal, o órgão licenciador solicitará a manifestação do 

IPHAN, conforme IN IPHAN 01/2015.  

Dessa forma, foi realizada consulta ao IPHAN para a identificação de bens acautelados nas áreas 

de interferência do empreendimento, conforme indicado nos subitens a seguir: 

Bens tombados: 

A lista de bens tombados ou em processo de tombamento do IPHAN, foram localizados apenas 

dois bens tombados, a Igreja de Santo Antônio, localizada no centro da cidade de Três Lagoas, e 

Complexo Ferroviário da Antiga Estrada de Ferro Noroeste do Brasil ς EFNOB em Campo Grande 

ambos fora da AID (Disponível em: http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/126. Acessado 

em: 02.jun.2024).  

Bens arqueológicos: 

A pesquisa a respeito de bens arqueológicos foi realizada para o Estado do Mato Grosso do Sul e 

para os seis municípios localizados na AID da rodovia, no banco de dados do Cadastro Nacional 

de Sítios Arqueológicos -CNSA (Disponível em: http://portal.iphan.gov.br/sgpa/?consulta=cnsa.). 

O acesso foi realizado no dia 28 de maio de 2024. 

Identificou-se que constam 803 sítios arqueológicos registrados pelo IPHAN no Estado do Mato 

Grosso do Sul, conforme relação apresentada na Tabela 3-3. 

É importante ressaltar a inexistência de sítios arqueológicos registrados na Área Diretamente 

Afetada (ADA) das rodovias estaduais MS-040, trecho: Campo Grande ς Santa Rita do Pardo; MS-

338, trecho: Santa Rita do Pardo ς entroncamento da MS-395 e MS-395, trecho: entroncamento 

da MS-338 ς Bataguassu e da abertura de rodovia com pavimentação ς referente aos trechos de 

contorno que serão implantados rodovias federais BR-262,trecho: Campo Grande ς Três Lagoas; 

BR- 267, trecho: Nova Alvorada do Sul ς Bataguassu. Ou seja, não existem sítios arqueológicos 

registrados nas faixas de domínio das cinco rodovias. 
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Tabela 3-3 - Relação de sítios arqueológicos existentes nos municípios interceptados pelas rodovias do Sistema Rodoviário 
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Fonte: Cadastro Nacional de Sítios Arqueológicos do IPHAN. 

Bens registrados: 

Constam, no estado do Mato Grosso do Sul, os seguintes bens registrados: 

¶ Modo de Fazer Viola de Cocho: Livro de Registro dos Saberes, 14/01/2005. 

¶ Oficina das Baianas de Acarajé: Livros de Registro dos Saberes, 14/01/2005. 

¶ Roda de Capoeira: Livro de Registro das Formas de Expressão, 21/10/2008.  

¶ Ofício dos Mestres de Capoeira: Livro de Registro dos Saberes, 21/10/2008. 

¶ Banho de São João de Corumbá e Ladário (MS): Livro das Celebrações. 

É importante que esses bens sejam de conhecimento da futura concessionária, para que ela 

possa inserir em seus projetos sociais e culturais, ações que valorizem os bens registrados do 

Estado.  

Disponível em: http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/1614/. Acessado em 02.jun.2024. 

  

http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/57/
http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/66/
http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/67/
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3.2. Dados Específicos 

Nos subitens que compõem esta seção foram apresentadas as informações socioeconômicas e 

ambientais dos municípios interceptados pelas rodovias  

A futura concessão das rodovias estaduais MS-040, MS-338 e MS-395, e as rodovias federais BR-

262 e BR-267, objetos dos estudos motivados pelo chamamento público PMI nº 01/2023, 

interceptam nove municípios destas três regiões de planejamento, anteriormente descritas, 

como se verifica na figura a seguir. 

 

Figura 3-20 - Mapa político-rodoviário com a localização das rodovias estudadas e o limite dos municípios interceptados. 

Campo Grande 

Campo Grande é um município brasileiro da região Centro-Oeste, capital do estado de Mato 

Grosso do Sul. Reduto histórico de divisionistas entre o Sul e o Norte, Campo Grande foi fundada 

por mineiros, que vieram aproveitar os campos de pastagens nativas e as águas cristalinas da 

região dos cerrados. 

A cidade foi planejada em meio a uma vasta área verde, com ruas e avenidas largas e com 

diversos jardins por entre as suas vias, é uma das cidades mais arborizadas do Brasil sendo que 

96,3% das casas contam com a sombra de um arvoredo. 
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Figura 3-21 -n Vista aérea da cidade de Campo Grande. 

A cidade foi fundada em 21 de junho de 1872, quando José Antônio Pereira chegou e se alojou 

em terras férteis e completamente desabitadas da Serra de Maracaju, na confluência de dois 

córregos, mais tarde denominados Prosa e Segredo, e que atualmente é o Horto Florestal. 

Campo Grande apresenta até os dias de hoje forte relação com a cultura indígena e suas raízes 

históricas e por causa da coloração de sua terra, roxa ou vermelha, recebeu a alcunha de Cidade 

Morena. A cidade está localizada em uma região de planalto, em que é possível ver os limites da 

linha do horizonte ao fundo de qualquer paisagem. 

A cidade tem uma população de cerca de 897.938 habitantes e uma densidade populacional de 

111,09 habitantes/km², segundo os dados preliminares do censo 2022 do IBGE, sendo o terceiro 

maior e mais desenvolvido centro urbano da Região Centro-Oeste do Brasil e a 17º município 

mais populoso do Brasil. 

Entre seus moradores é possível encontrar descendentes de espanhóis, italianos, portugueses, 

japoneses, sírio-libaneses, armênios, paraguaios e bolivianos, e a qualidade de vida de Campo 

Grande acabou atraindo também muitas pessoas de outros estados do Brasil, especialmente dos 

estados vizinhos de São Paulo, Paraná e Minas Gerais, assim como do Rio Grande do Sul. 

Segundo pesquisa feita em 2006 pela revista Exame, Campo Grande é a 28ª melhor cidade do 

país em infraestrutura, fator decisivo na atração de investimentos. A cidade também ficou com 

a 107ª colocação entre os municípios brasileiros com mais de 100 mil habitantes em mortes por 

agressão (homicídios) e em mortes violentas por causas indeterminadas (MVCI) onde registrou 

no estudo 200 assassinatos (23,4 mortes por 100 mil habitantes), segundo estudo do Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). 
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3.2.1.1.1. História 

Em 1870 por razão da Guerra do Paraguai chegou a notícia aos moradores de Monte Alegre de 

Minas no Triângulo Mineiro, de terras férteis para agropecuária na região do então "Campo 

Grande da Vacaria", fato que acabou contentando José Antônio Pereira que precisava de terras 

para alojar sua família. Em 21 de junho de 1872 chegou e se alojou em terras férteis e 

completamente desabitadas da Serra de Maracaju, na confluência de dois córregos, mais tarde 

denominados Prosa e Segredo, e onde hoje se localiza o Horto Florestal. 

O primeiro historiador da cidade foi Rosário Congro, afirmou que no ano seguinte João voltou a 

Monte Alegre deixando a João Nepomuceno a responsabilidade pelo seu rancho. No dia 14 de 

agosto de 1875, Pereira enfim retorna com sua família, esposa e oito filhos, escravos, além de 

outros, num total de 62 pessoas. No primeiro rancho que havia construído, encontra agora 

Manuel Vieira de Sousa e sua família, provenientes de Prata, que aqui haviam chegado atraídos 

pelas notícias dos campos de Vacaria, juntamente com seus irmãos Cândido Vieira de Souza e 

Joaquim Vieira de Souza, e alguns empregados, um dos quais Joaquim Dias Moreira todos 

originários de Minas Gerais; e assim, as famílias se unem e originam a primeira geração de 

campo-grandenses. 

A partir de 1879 novas caravanas de mineiros foram chegando e sendo distribuídas nas terras 

devolutas, marcando suas posses, quase sempre sob a orientação do fundador, e assim 

estabeleceram as primeiras fazendas do Arraial de Santo Antônio do Campo Grande. 

Campo Grande está localizada equidistante dos extremos norte, sul, leste e oeste de Mato Grosso 

do Sul, fator que facilitou a construção das primeiras estradas da região, contribuindo para que 

se tornasse a grande encruzilhada ou polo de desenvolvimento de uma vasta área. 

É considerado o mais importante centro impulsionador de toda a atividade econômica e social 

do estado, posicionando-se como o de maior expressão e influência cultural, sendo também o 

polo mais importante de toda a região do antigo estado, desmembrado em 1977. 

Em 1950, o município concentrava 16,3% do total das empresas comerciais de Mato Grosso do 

Sul; em 1980, este número subiu para 24,3% e, em 1997, a 34,85%. Também registrou 

crescimento populacional acima da média nacional nos anos 1960, 1970 e 1980. 

3.2.1.1.2. Geografia 

Campo Grande é a capital do vigésimo primeiro estado mais populoso do Brasil, Mato Grosso do 

Sul, e está situado no sul da região Centro-Oeste do Brasil, situando-se próximo da fronteira do 

Brasil com Paraguai e Bolívia. Localiza-se na latitude de нлȏнсΩопέ {ǳƭ e longitude de рпϲоуΩптέ 
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Oeste, estando equidistante dos extremos norte, sul, leste e oeste da América do Sul, e está 

distante em 1 134 km da Capital Federal. Está a (-1) hora com relação a Brasília e (-4) com relação 

a Greenwich. Ocupa uma superfície total de 8 096,051 km², representando 2,26% da área total 

do Estado, e a área urbana totaliza 154,45 km² segundo a Embrapa Monitoramento por Satélite. 

De acordo com a divisão regional vigente desde 2017, instituída pelo IBGE, o município pertence 

às Regiões Geográficas Intermediária e Imediata de Campo Grande. 

Os tipos de solos originais que constituem o município são o latossolo vermelho escuro, latossolo 

roxo, areias quartzosas e solos líticos, e apesar de ser uma cidade serrana apresenta topografia 

plana. A Formação Serra Geral é constituída pela sequência de derrames basálticos, ocorridos 

entre os períodos Jurássico e Cretáceo, na Era Mesozoica. Estas rochas efusivas estão assentadas 

sobre arenitos eólicos da Formação Botucatu e capeadas pelos arenitos continentais, fluviais e 

lacustres. Sua menor altitude é 490 metros e a maior é de 701 metros, tendo altitude média de 

532 metros. 

Campo Grande situa-se sobre o divisor de águas das bacias dos rios Paraná e Paraguai. O Aquífero 

Guarani passa por baixo da cidade, sendo capital do estado detentor da maior porcentagem do 

aquífero dentro do território brasileiro. O município não tem grandes rios, sendo cortado apenas 

por córregos, ribeirões e rios de pequeno porte. 

Com um conjunto geográfico uniforme, Campo Grande localiza-se na zona subtropical e pertence 

aos domínios da região fitogeográfica da savana e árvores caducifólias. Sua cobertura vegetal 

autóctone apresenta-se com as fisionomias de savana arbórea densa, savana arbórea aberta, 

savana parque e savana gramíneo lenhosa, além das áreas de tensão ecológica representadas 

pelo contato savana/floresta estacional e áreas das formações antrópicas. Os tipos de vegetação 

originais do município são o cerrado, florestas ou matas e campos. 
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Figura 3-22 - Localização de Campo Grande em Mato Grosso do Sul. 

3.2.1.1.3. Demografia 

Desde a sua fundação a cidade de Campo Grande tem crescido de maneira razoavelmente 

constante, com uma população 897.938 habitantes e densidade de 111,09 habitantes/km², 

sendo o terceiro maior e mais desenvolvido centro urbano da região Centro-Oeste e a 17ª maior 

cidade do Brasil em 2022, segundo o último censo do IBGE. 

3.2.1.1.4. Economia  

A população economicamente ativa do município totaliza 333.597 pessoas (189.202 homens e 

144.396 A população economicamente ativa do município totaliza 317.962 pessoas com um 

salário médio mensal de 3,4 salários-mínimos, ocupando a 67ª posição no Brasil, quando 

comparado a outros municípios. 

De um modo geral a maior parte da mão-de-obra ativa do município é absorvida pelo setor 

terciário, representado pelo comércio de mercadorias e prestação de serviços, onde a construção 

civil desempenha papel muito importante na economia local. 

Na agricultura as principais culturas agrícolas são soja, milho, arroz e mandioca, sendo o 

município o 4º produtor de leite, 6º produtor de mel de abelhas, 11º produtor de ovos de galinha, 

maior produtor de lã e 17º produtor de trigo do estado. A pecuária bovina abastece os frigoríficos 



ESTUDOS TÉCNICOS 
CHAMAMENTO PÚBLICO 

PMI Nº 01/2023 
 

 

 

84 

 

locais, que exportam carne para outros estados do Brasil, associada a outra atividade importante 

que é a pecuária leiteira. Possui o 3º rebanho suíno, 6º rebanho bovino, 14º rebanho ovino e o 

12º efetivo de aves do estado. 

A junção dos setores primário e secundário, especialmente na agroindústria, desempenha papel 

importante na economia local, sendo um de seus pilares. Segundo o IBGE, há um total de 1300 

indústrias de transformação no município. Estima-se que só nos polos industriais devem ser 

instaladas 180 indústrias nos próximos anos, sendo que 40 estão em fase de execução, num 

investimento de R$ 900 milhões com a expectativa de pelo menos 15 mil novos empregos. A 

Agência Municipal de Desenvolvimento Econômico estima que dentro das 180 indústrias 

incentivadas nos polos industriais nas saídas para Cuiabá e Sidrolândia, 40 estão em fase de 

instalação, 53 já funcionam, 44 cumprem as exigências e apresentam os projetos e 43 foram 

canceladas ou negadas. 

Os principais ramos industriais são da indústria extrativa, editorial e gráfica, roupas, mobiliário, 

entreposto de ovos, fábrica de conservas, frigorífico, beneficiamento e fábrica de laticínios, sucos 

e extrato de frutas, água mineral e refrigerantes, material de limpeza, farelo e farinha de soja, 

fábrica de produtos e subprodutos de origem animal, metalúrgica, transporte, madeireira, 

mecânica, material elétrico e de comunicação, papel e papelão, borracha, produtos 

farmacêuticos e veterinários, perfumaria, produtos de matérias plásticas, têxtil, curtume, fábrica 

de óleo de soja, fábrica de massas e biscoitos, moinho de trigo e fecularia. 

3.2.1.1.5. Rodovias 

As rodovias objetos desta solicitação de estudos que interceptam o município de Campo Grande 

são a MS-040 no sentido norte sul do município e a BR-262 no sentido Oeste para Leste, como 

se pode verificar na figura a seguir. 
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Figura 3-23 - Localização da malha rodoviária inserida no município de Campo Grande 

 

 Ribas do Rio Pardo 

Ribas do Rio Pardo é um município brasileiro da região Centro-Oeste situado no estado de Mato 

Grosso do Sul. Está distante em 102 quilômetros de Campo Grande, capital de Mato Grosso do 

Sul. A sede do município localiza-se às margens da rodovia BR-262 e da Estrada de Ferro Noroeste 

do Brasil. Às margens da rodovia, também se encontram grandes áreas destinadas para 

instalação de empresas e indústrias, onde estão instaladas empresas de reflorestamento, 

serrarias, minero-siderúrgico, entre outras empresas. 
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Figura 3-24 - Localização de Vista aérea de Ribas do Rio Pardo dezembro/2020 

História 

A região onde hoje se compreende os limites geográficos de Ribas do Rio Pardo outrora fora 

território de diversas populações indígenas, as quais ao longo da história e em função de contatos 

com as populações euro americanas foram suprimidas, escravizadas e desterritorializadas. 

Dados arqueológicos apontam uma intensa ocupação de grupos diferentes sobre o mesmo 

território, uma vez que a região é zona de transição para biomas diferentes e de características 

ambientais bem peculiares. 

Arqueólogos da Universidade Federal do Mato Grosso do Sul ς UFFMS vem desenvolvendo 

diversas pesquisas nas últimas décadas e melhorando a compreensão da complexa ocupação da 

região do Mato Grosso do Sul, e em seus estudos apontam que durante a mesma faixa de tempo, 

diversos grupos utilizavam a região de diferentes maneiras. 

Datas recuadas de 1.300 a 300 anos antes do presente apontam para a presença de Guaranis na 

região, assim como para populações Aruak, que se tem evidências que vão de 1500 a 300 anos 

atrás. 
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O município de Ribas do Rio Pardo já possui mais de 20 sítios arqueológicos registrados no 

Cadastro Nacional de Sítios Arqueológicos (CNSA/IPHAN) em sua maioria sítios relacionados 

atividades de confecção de artefatos de uso diário, como lanças, flechas e facas de serviço. 

As terras que atualmente compreendem o município de Ribas do Rio Pardo, foram devassadas 

nos meados do primeiro terço do século XVII, pelos bandeirantes paulistas, que partindo de São 

Paulo seguiam os Rios Tietê e Paraná, subiam o Rio Pardo venciam o varadouro para Camapuã 

daí partindo em busca das terras do norte e das minas de Páscola Moreira e Sutil. 

Inicialmente as terras de Ribas do Rio Pardo não seduziram os sertanistas, cujo principal objetivo 

eram a extração de ouro e apreensão de populações indígenas para escravizar e comercializar 

aos engenhos que se desenvolviam em Piratininga ou no litoral. 

No período compreendido entre 1822 e 1840 com a abertura da estrada de Piquiri e consequente 

abandono da rota do Rio Pardo, os Garcia deram início ao povoamento de Santana de Paranaíba. 

Em sua esteira segue o mineiro Joaquim Francisco Lopes, sertanista audaz e irrequieto que 

inicialmente se instala nas margens do Rio Paraná, com fazenda de criação de gado. Abandona a 

propriedade e dá largos a seu espírito de aventuras, percorrendo todo o extremo sul do Estado, 

inclusive parte do Paraná e São Paulo, para logo a seguir se achar em Cuiabá, acertando com o 

Governador a abertura da estrada de Piracicaba. 

Em 1835 arranchado nas barrancas do Rio Paraná, encontra o cuiabano Eleutero Nunes que lhe 

relata a existência dos campos e aguadas do Rio Pardo, com excelentes perspectivas para a 

criação de bovinos. No ano seguinte parte o sertanista em direção ao Rio Pardo, demarcando 

novas posses e distribuindo-as a companheiros seus vindos de Santana do Paranaíba dando assim 

início à povoação da região de Ribas do Rio Pardo. 

A formação do povoado se deu somente por volta do ano de 1900, quando se registrou 

concretamente a fixação dos primeiros moradores, os irmãos João e José dos Santos, mineiros 

de Uberaba que fixaram residência e comércio próximo à confluência dos Rios Bota e Pardo.  

Um dos fatores mais importantes para o progresso de nova povoação foi a chegada dos trilhos 

da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil e a inauguração da Estação local, no dia 23 de julho de 

1914, ligando Ribas do Rio Pardo aos grandes centros urbanos. Com isto, nos anos seguintes uma 

série de infraestruturas do estado foram instaladas. 

No início da década de 1920 veio a elevação de categoria, passando a Distrito de Paz, com a 

denominação de Conceição do Rio Pardo, através da resolução 856 de 7 de novembro de 1921.  
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Ainda no que tange a formação administrativa do município pode-se estabelecer como marcos 

para obtenção de classificação de município, figurar como distrito de Campo Grande entre 31 de 

dezembro de 1936 e 31 de dezembro de 1937 e a elevação a categoria de município com a 

denominação de Ribas do Rio Pardo, por Decreto-Lei Estadual nº 545 de 31 de dezembro de 1943, 

desmembrado de Campo Grande e Três Lagoas sendo instalado em 19 de março de 1944. 

3.2.1.2.1. Geografia 

O município de Ribas do Rio Pardo está situado no sul da região Centro-Oeste do Brasil, no Leste 

de Mato Grosso do Sul (Microrregião de Três Lagoas). Localiza-ǎŜ ƴŀ ƭŀǘƛǘǳŘŜ ŘŜ нлȏнсΩопέ {ǳƭ Ŝ 

ƭƻƴƎƛǘǳŘŜ ŘŜ роϲпрΩонέ hŜǎǘŜΦ 5ƛǎǘŃƴŎƛŀǎΥ млн ƪƳ Řŀ ŎŀǇƛǘŀƭ Ŝǎǘadual (Campo Grande) e 973 km 

da capital federal (Brasília). 

 

Figura 3-25 - Localização de Ribas do Rio Pardo em Mato Grosso do Sul. 

3.2.1.2.2. Demografia  

Nos últimos 20 anos o Município se desenvolveu com a chegada de novas indústrias e empresas, 

o que causou um crescimento populacional elevado. Segundo o IBGE, em 1991, Ribas do Rio 

Pardo possuía uma população estimada em 13.423 cidadãos, em 1996, este número era de 

13.081 cidadãos, ainda segundo o IBGE, chegando posteriormente a 16.721 no ano 2000 e no 
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censo de 2010 este número atinge 20.967 cidadãos. Hoje a sua população é de 23.150 habitantes 

assentados em um território cu=já densidade demográfica é de 1,34 habitante/km². 

3.2.1.2.3. Economia  

A população economicamente ativa do município totaliza 5.879 pessoas com um salário médio 

mensal de 2,3 salários-mínimos, ocupando a 958ª posição no Brasil, e a 23ª no Estado, quando 

comparado a outros municípios. 

Por sua imensa extensão territorial, sua economia é basicamente sustentada pelo setor da 

agropecuária, onde predominam a criação de gado, o extrativismo de resina, carvão, uma 

indústria siderúrgica, e diversas serrarias, além de outras pequenas indústrias. 

Devido à enorme extensão territorial do município, existe muitas propriedades rurais, cerca de 

1.059 propriedades que ocupam a área de 1.170.021 hectares. 

3.2.1.2.4. Clima. 

O município está sob influência do clima tropical (AW), sendo as temperaturas médias do mês 

mais frio menores que 20°C e maiores que 18°C. 

Ao Norte do município, o clima se apresenta subúmido, com índice de umidade com valores 

anuais variando de 0 a 20%. A precipitação pluviométrica anual varia entre 1.200 e 1.500 mm, 

apresentando o excedente hídrico de 400 a 800 mm durante três a quatro meses e deficiência 

hídrica de 500 a 650 mm durante cinco meses. 

Ao Sul o clima predominante é úmido a subúmido, com índice de umidade com valores anuais 

variando de 20 a 40%. A precipitação pluviométrica anual varia entre 1.500 e 1.750 mm, 

apresentando excedente hídrico de 800 a 1.200 mm durante cinco a seis meses e deficiência 

hídrica de 350 a 500 mm durante quatro meses. 

3.2.1.2.5. Vegetação. 

Ribas do Rio Pardo está localizado na região de influência do Cerrado, preservando o aspecto 

pseudo-xeromórfico oligotrófico que indica falsa aparência de ausência de água, porém, pobre 

em nutrientes. No restante da área a cobertura se distribui em pastagem plantada, 

reflorestamento, várzea e lavoura. 



ESTUDOS TÉCNICOS 
CHAMAMENTO PÚBLICO 

PMI Nº 01/2023 
 

 

 

90 

 

3.2.1.2.6. Solo. 

A região centro-norte do município de Ribas do Rio Pardo é dominada pela ocorrência de 

Neossolos e, na região sul, verifica-se a predominância de Latossolo de textura média, tendo 

ambos, baixa fertilidade natural, existindo ainda algumas manchas de Planossolo. 

Geologicamente o município apresenta rochas do período jurássico, do Grupo São Bento e do 

cretáceo, do Grupo Bauru. Em Ribas do Rio Pardo são encontrados diversos tipos de solos, 

concentrados em areias quartzosas ao norte e Latossolo vermelho escuro ao sul do município. A 

maior parte do território (70%) é arenoso e com necessidade de correção da fertilidade natural 

dada à deficiência de elementos nutritivos. Apesar das deficiências dos solos, através de técnicas 

modernas de correção, atualmente grandes extensões do território encontram-se ocupadas com 

pastagens e atividades de silvicultura, predominando os cultivos de eucalipto. 

Apesar da existência de arenitos, não existem no município recursos minerais em escala 

suficiente para a exploração comercial. 

3.2.1.2.7. Relevo e altitude. 

A altitude média é de 312 m em relação ao nível do mar. Os modelados colinosos com 

declividades suaves e alguns pequenos ressaltos topográficos, são os responsáveis pela 

diversidade da paisagem que é normalmente suave ou tabular em toda a extensão do município, 

ficando para as margens dos principais rios as áreas de acumulação também planas. 

O município de Ribas do Rio Pardo encontra-se na Região dos Planaltos Arenítico-Basálticos 

Interiores, dividindo-se em três unidades geomorfológicas: 

V Rampas Arenosas dos planaltos Interiores; 

V Divisores Tabulares dos Rios Verde e Pardo; e, 

V Modelos de Acumulação 

Apresenta relevo plano, geralmente elaborado por várias fases de retomada erosiva e com 

relevos elaborados pela ação fluvial, além de áreas planas resultante de acumulação fluvial 

sujeita a inundações periódicas. 

3.2.1.2.8. Rodovias. 

As rodovias objetos desta solicitação de estudos que interceptam o município de Ribas do Rio 

Pardo são a MS-040 a BR-262, ambas no sentido Oeste para Leste, como se pode verificar na 

figura abaixo. 
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Figura 3-26 - Localização da malha rodoviária inserida no município de Ribas do Rio Pardo. 
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 Santa Rita do Pardo 

Santa Rita do Pardo é um município brasileiro do estado do Mato Grosso do Sul, Região Centro-

Oeste do país. O município de está situado no sul da região Centro-Oeste do Brasil, no Leste de 

Mato Grosso do Sul (Microrregião de Três Lagoas). Localiza-se a uma latitude 21º18'10" sul e a 

uma longitude 52º49'50" oeste, estando distante 268 km da capital estadual, Campo Grande e a 

1 020 km da capital federal, Brasília.  

 
Figura 3-27 - Vista da entrada do município de Santa Rita do Pardo. 

História 

Consta como um dos fundadores de Santa Rita do Pardo o Major Manoel Cecílio da Costa Lima 

que recebeu terras do estado na região em reconhecimento à bravura de ter aberto a estrada 

que liga Campo Grande à Bataguassu, trazendo uma embarcação que serviria para transpor o rio 

Paraná, ligando o estado de Mato Grosso do Sul à São Paulo. 

Em divisões territoriais datadas de 31 de julho de 1936 já figurava no município de Três Lagoas 

um distrito de nome Chavantina; entre 1944 e 1948 seu nome já aparece grafado como 

Xavantina; em 14 de novembro de 1963 pela Lei Estadual nº 1970, o distrito de Xavantina foi 

transferido do município de Três Lagoas para o novo município de Brasilândia. 
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Em 1977 a região passa a fazer parte do atual estado de Mato Grosso do Sul e em 18 de dezembro 

de 1987 pela Lei nº 808, foi criado o município de Santa Rita do Pardo, ficando o mesmo 

pertencendo a comarca de Brasilândia, e foi instalado em 1 de janeiro de 1989. 

Geografia. 

O município de está situado no sul da região Centro-Oeste do Brasil, no Leste de Mato Grosso do 

Sul (Microrregião de Três Lagoas). Localiza-se a uma latitude 21º18'10" sul e a uma longitude 

52º49'50" oeste. Distâncias: 268 km da capital estadual (Campo Grande) e 1.020 km da capital 

federal (Brasília). 

 

Figura 3-28 - Localização de Santa Rita do Pardo em Mato Grosso do Sul. 

3.2.1.3.1. Demografia  

A população de Santa Rita do Pardo é de 7.027 pessoas, o que resulta numa densidade 

populacional de 1,14 habitantes por km², distribuídos em uma área territorial de 6.142,001 km², 

segundo o censo de 2022 do IBGE. A população economicamente ativa é de 1.412 pessoas, cujo 

salário médio é de 2,3 salários-mínimos. 

3.2.1.3.2. Economia. 

Santa Rita do Pardo se destaca pelo elevado potencial de consumo e pelo alto crescimento 

econômico, acumulando no último ano mais admissões que demissões, onde se destaca o apoio 



ESTUDOS TÉCNICOS 
CHAMAMENTO PÚBLICO 

PMI Nº 01/2023 
 

 

 

94 

 

a produção florestal, as florestas plantadas e o abate e fabricação de produtos de carne, 

registrando-se um incremento de 18 novas empresas no município. 

3.2.1.3.3. Clima. 

O município está sob influência do clima tropical (AW). Quase que a totalidade do território 

apresenta clima úmido a subúmido, com índices de umidade variando de 20 a 40%. A 

precipitação anual varia entre 1.500 e 1.750 mm e o excedente hídrico anual é de 800 a 1.200 

mm durante cinco a seis meses, a deficiência hídrica é de 350 a 500 mm durante quatro meses. 

As temperaturas médias do mês mais frio são menores que 20 °C e maiores que 18 °C. 

3.2.1.3.4. Vegetação. 

Se localiza na região de influência do Cerrado, com predomínio de pastagem plantada, as áreas 

de reflorestamento, lavouras e várzeas são menos representativas. 

3.2.1.3.5. Solo. 

No município de Santa Rita do Pardo predomina o Latossolo Vermelho-Escuro de textura média 

e baixa fertilidade natural, junto à sede, tem ocorrência expressiva de Luvissolos de elevada 

fertilidade natural, com textura arenosa/média. No extremo norte do município verifica-se a 

predominância de Neossolos e nas margens dos rios Planossolos. 

3.2.1.3.6. Hidrografia. 

O município está sob influência da Bacia do Rio da Prata, caracterizado pelos seguintes rios que 

interceptam os limites do município: 

V Rio Paraná: rio formado pela confluência dos rios Paranaíba (nasce em Goiás) e o 

Grande (cujas cabeceiras ficam na serra da Mantiqueira, em Minas Gerais), a uns 10 

km a nordeste da cidade de Aparecida do Taboado. Daí até o ponto extremo de Mato 

Grosso do Sul faz divisa entre Santa Rita do Pardo neste estado e o estado de São 

Paulo. 

V Rio Pardo: afluente pela margem direita do rio Paraná, desaguando nele pouco acima 

da ponte no porto XV de Novembro. Nasce na lagoa Sanguessuga (hoje seca), perto 

de Camapuã, tendo como principal formador o córrego Capim Branco. Com pouco 

menos de 500 km, faz divisa entre o município de Ribas do Rio Pardo e Santa Rita do 

Pardo e entre Ribas do Rio Pardo e Bataguassu. 

V Rio Taquaruçu: afluente pela margem direita do rio Paraná; limite entre os municípios 

de Brasilândia e Santa Rita do Pardo. 

V Rio Três Barras: afluente pela margem esquerda do rio Pardo, no município de Santa 

Rita do Pardo. 
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3.2.1.3.7. Rodovias. 

As rodovias objetos desta solicitação de estudos que interceptam o município de Santa Rita do 

Rio Pardo são a MS-040, MS-338 e ms-395, todas no sentido de Norte para o Sul, como se pode 

verificar na figura abaixo. 

 

Figura 3-29 - Localização da malha rodoviária inserida no Município de Santa Rita do Pardo. 

 Bataguassu 

Bataguassu é um município brasileiro do estado de Mato Grosso do Sul situado na microrregião 

de Nova Andradina, situada na divisa entre Mato Grosso do Sul e São Paulo, sendo um importante 

corredor rodoviário de acesso ao estado, e por estar situada às margens do Rio Paraná, possui o 

apelido de Beira do Rio Paraná. 

MS-040 

MS-338 

MS-395 
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Figura 3-30 - Localização de Vista aérea de Bataguassu (Fonte: Wikipédia) 

História 

Em 1900 Manuel Costa Lima saiu de sua fazenda Ponte Nova para explorar sertão adentro rumo 

à fronteira com o Estado de São Paulo. Não conseguindo atingir o objetivo, organizou 

posteriormente uma segunda expedição partindo da mesma fazenda Ponte Nova no dia 9 de 

maio de 1900. 

Essa expedição atingiu as margens do rio Paraná na barra do Rio Pardo, onde foi fundado o 

distrito de Porto XV de Novembro. Em julho de 1904 o engenheiro agrimensor Emílio Rivasseau 

fazia o levantamento e a medição da estrada recentemente aberta por Manuel da Costa Lima. A 

estrada ligava o Arraial de Santo Antônio de Campo Grande ao Porto XV de Novembro, com uma 

distância de 54 léguas e 5.103 metros, cujas medidas constavam no Memorial descritivo assinado 

em agosto de 1904.  

Em seguida foi essa estrada recebida oficialmente pelo governador do Estado de Mato Grosso, 

através de seu representante, agrimensor José Paes de Faria. O objetivo da obra era a ligação do 

comércio com o Estado de São Paulo. Com essas providências o sertanista Manuel da Costa Lima, 

já colocava o Porto XV de Novembro ao alcance de qualquer cidadão mato-grossense. 

Ao chegar no Porto XV de Novembro Manuel da Costa Lima se depara com um novo impasse: 

Como atravessar os 2 km de rio? Não para as pessoas, que poderiam ser facilmente acomodadas 

em canoas e batelões, mas sim a travessia do gado, das boiadas, vacadas, tropas de burros, 
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cavalos, entre outros. Sua capacidade, sua inteligência e suas forças eram agora seriamente 

desafiadas por esse vital problema. 

/ƘŜƎƻǳ Ł ŎƻƴŎƭǳǎńƻ ŘŜ ǉǳŜ ǘŜǊƛŀ ǉǳŜ ǎŜǊ ŦŜƛǘŀ ǳƳŀ άōŀƭǎŀ ŎǳǊǊŀƭέ ƎǊŀƴŘŜΣ ǇŀǊŀ ǘǊŀƴǎǇƻǊǘŀǊ Ƴǳƛǘƻǎ 

animais de uma só vez, e para rebocar a balsa curral, seria necessária uma lancha grande, um 

vapor. Surge então outro impasse: Onde encontrá-los? Nesta época, não existia nesta região esse 

tipo de navegação, mas como o problema exigia solução, Major Cecílio imediatamente seguiu 

para a cidade de Concepción, no Paraguai, onde vira de outra feita, vapores que seriam 

adequados ao serviço. 

3.2.1.4.1. Geografia 

O município de Bataguassu está situado no sul da região Centro-Oeste do Brasil, no leste de Mato 

Grosso do Sul (Microrregião de Nova Andradina). Localiza-ǎŜ ƴŀ ƭŀǘƛǘǳŘŜ ŘŜ нмȏпнΩрмέ {ǳƭ Ŝ 

ƭƻƴƎƛǘǳŘŜ ŘŜ рнϲнрΩнлέ hŜǎǘŜΦ 5ƛǎǘŃƴŎƛŀǎ ŘŜ оол ƪƳ Řŀ ŎŀǇƛǘŀƭ ŜǎǘŀŘǳal (Campo Grande) e 1061 

km da capital federal (Brasília). 

 

Figura 3-31 - Localização de Bataguassu em Mato Grosso do Sul. (Fonte: Wikipédia) 

3.2.1.4.2. Demografia  

A população de Bataguassu é de 23.031 habitantes, o que resulta numa densidade populacional 

de 9,63 habitantes por km², distribuídos em uma área territorial de 2.392,476 km², segundo o 
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censo de 2022 do IBGE. A população economicamente ativa é de 6.479 pessoas, cujo salário 

médio é de 1,8 salários-mínimos. 

3.2.1.4.3. Economia  

Com Produto Interno Bruto de mais de 300 milhões de reais, Bataguassu se destaca na 

agropecuária. 

No setor primário destaca-se os assentamentos rurais, pois o município conta com cinco 

assentamentos rurais, que recebem o apoio do INCRA e do poder público municipal para 

infraestrutura como o abastecimento de água, a recuperação de estradas, saúde, educação, 

preparo da terra e comercialização dos produtos. 

No setor secundário a indústria tem papel importante, pois no município são encontradas 

indústrias dos setores minerais não metálicos, metalúrgica, madeireira, mobiliário, química, 

perfumaria, produtos de matérias plásticas, vestuários, calçados, tecidos, frigorífico, editorial e 

gráfica, entre outros, 

O setor terciário é uma das principais atividades econômicas de Bataguassu e é composto por 

222 estabelecimentos. 

3.2.1.4.4. Clima. 

As temperaturas médias do mês mais frio ficam entre 15 °C e 20 °C. O período seco estende-se 

de 4 a 5 meses. A precipitação anual varia de 1.200 a 1.500mm. 

3.2.1.4.5. Vegetação. 

Predomina no município a pastagem plantada, sendo encontradas em menores proporções 

savana, parque (campo sujo), contatos savana/floresta estacional e várzeas. 

3.2.1.4.6. Solo. 

Predomínio de latossolo vermelho escuro de textura média e baixa fertilidade natural, associado 

nas porções mais movimentadas do relevo a podzólicos vermelho escuro e vermelho-amarelo, 

com textura arenosa média e baixa fertilidade natural, às margens do rio Paraná são encontrados 

solos diversos, com predominância dos hidromórficos, com características físicas e químicos 

muito variável. 
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3.2.1.4.7. Relevo e altitude. 

O relevo apresenta declividades suaves com no máximo 5°, sendo encontrados modelados 

tabulares entremeados de áreas planas em quase toda a extensão do município. Em uma larga 

faixa nas proximidades do Rio Paraná encontram-se modelados de acumulação. 

3.2.1.4.8. Rodovias. 

As rodovias objetos desta solicitação de estudos que interceptam o município de Bataguassu são 

a MS-395 no sentido de Norte a Sul e a BR-267 no sentido Oeste para Leste, como se pode 

verificar na figura abaixo. 

 

Figura 3-32 - Malha viária inserida no Município de Bataguassu. 

 Água Clara 

Água Clara é um município brasileiro da região Centro-Oeste, situado no estado de Mato Grosso 

do Sul. Seu acesso privilegiado perto da divisa com o estado de São Paulo e distante 180 km da 

capital, Campo Grande, atraiu muitos investimentos nas décadas de 20 e 30. 
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Figura 3-33 - Localização de Vista aérea de Água Clara (Fonte: Google) 

História 

A região onde hoje se compreende os limites geográficos do município de Água Clara outrora 

fora território de diversas populações indígenas, as quais ao longo da história e em função de 

contatos com as populações euro americanas foram suprimidas, escravizadas e 

desterritorializadas. 

Dados arqueológicos apontam uma intensa ocupação de grupos diferentes sobre o mesmo 

território, uma vez que a região é zona de transição para biomas diferentes e de características 

ambientais bem peculiares. 

Arqueólogos da Universidade Federal do Mato Grosso do Sul ς UFFMS vem desenvolvendo 

diversas pesquisas nas últimas décadas e melhorando a compreensão da complexa ocupação da 

região do Mato Grosso do Sul, e em seus estudos apontam que durante a mesma faixa de tempo, 

diversos grupos utilizavam a região de diferentes maneiras. 

Datas recuadas de 1.300 a 300 anos antes do presente apontam para a presença de Guaranis na 

região, assim como para populações Aruak, que se tem evidências que vão de 1500 a 300 anos 

atrás. 

O município já possui mais de 16 sítios arqueológicos registrados no Cadastro Nacional de Sítios 

Arqueológicos (CNSA/IPHAN) em sua maioria sítios relacionados atividades de confecção de 

artefatos de uso diário, como lanças, flechas e facas de serviço. Suas pesquisas ainda estão em 
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andamento em dentro em breve novas informações devem dar maior compreensão as 

especificidades dos grupos associados. 

As terras que hoje compreendem o município de Água Clara no século XVIII foram alcançadas por 

mineiros e paulistas que percorreram toda a vasta região em busca de melhores pastagens para 

seus rebanhos. Tem o município sua história intimamente ligada à de Três Lagoas que, mesmo 

tendo sido devassado por Joaquim Francisco Lopes, Januário Garcia Leal, Inácio Furtado, Januário 

de Souza e Antônio Gonçalves Barbosa, só veio a ser povoado definitivamente a partir de 1912, 

quando aportou Sebastião Fenelon Costa, que ali estabeleceu uma casa comercial, plantando 

assim a primeira construção da futura cidade de Água Clara. Homem de larga visão, antecipou-

se aos trilhos da estrada de ferro que iniciava no local a construção da estação ferroviária. 

Os trilhos da ferrovia alcançaram Água Clara em 1913 e no mesmo ano, chegava Manoel 

Aparecido que montou uma rudimentar indústria, às margens do Ribeirão Boa Vista produzindo 

farinha de mandioca, rapadura e açúcar. A história recente de Água Clara confunde-se com a 

construção da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil. 

A E. F. Itapura a Corumbá foi aberta a partir de 1912, entre Jupiá e Água Clara e entre Pedro 

Celestino e Porto Esperança, deixando um trecho de mais de 200 km entre as duas linhas 

esperando para ser terminado, o que ocorreu somente dois anos depois. Em 1913 com a chegada 

dos trilhos da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil, forma se um povoado que passa a ser 

conhecido como Rio Verde, nome resultante devido o povoado ser banhado pelo Rio Verde, a 

povoação a princípio formada apenas por construtores da estrada, foi acrescida de comerciantes. 

O pequeno agrupamento de casas foi evoluindo devido às necessidades surgidas para a 

instalação dos trilhos da NOB e consequentemente surgiu a primeira Indústria ao fornecimento 

de madeiras para os dormentes da estrada. 

Em 14 de outubro de 1914 ocorre a inauguração oficial da linha férrea, o que foi um marco, visto 

que até esse ano havia somente a opção do sofrido caminho dos carros de bois, das tropas de 

carga e das lamacentas estradas que acessavam a localidade. Logo depois da entrega da linha, 

em 1917, a ferrovia foi fundida com a Noroeste do Brasil, que fazia o trecho inicial no Estado de 

São Paulo, entre Bauru e Itapura. 

 No ano de 1932, devido ao crescimento que atingiu o povoado de Rio verde, foi reconhecido 

como Distrito de paz de Três Lagoas, com o nome alterado para Água Clara, considerando-se a 

água cristalina que abastecia a população e que essa água era proveniente do córrego Água Clara, 

mudou o nome que permanece até os dias de hoje. 
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No ano de 1953 através da Lei nº 676 de 11 de dezembro, o Distrito de Água Clara é elevado à 

categoria de Município, sendo sua instalação efetivada a 8 de fevereiro de 1954 assumindo 

provisoriamente a Prefeitura o Juiz de Paz, Sr. Cassiano Vitório da Silva. 

3.2.1.5.1. Geografia 

O município de Água Clara está localizado no sul da região Centro-Oeste do Brasil, a meio 

caminho entre a capital de MS e Três Lagoas. Localiza-ǎŜ ŀ ǳƳŀ ƭŀǘƛǘǳŘŜ нлȏнсΩроέ ǎǳƭ Ŝ ŀ ǳƳŀ 

ƭƻƴƎƛǘǳŘŜ рнȏрнΩплέ ƻŜǎǘŜΣ ŜǎǘŀƴŘƻ ŘƛǎǘŀƴǘŜ ŜƳ ŎŜǊŎŀ ŘŜ нлп ƪƳ Řŀ ŎŀǇƛǘŀl estadual (Campo 

Grande) e 868 km da capital federal (Brasília). 

Está a -1 hora com relação a Brasília e -4 com relação ao Meridiano de Greenwich. Ocupa uma 

superfície de 7.781,558 km² e suas terras ocupam o 2º lugar na região, 8º lugar no estado e o 

182º do território brasileiro. 

 

Figura 3-34Localização de Água Clara em Mato Grosso do Sul (Fonte: Wikipédia) 

3.2.1.5.2. Demografia  

A população de Água Clara é de 16.741 habitantes, o que resulta numa densidade populacional 

de 2,14 habitantes por km², distribuídos em uma área territorial de 7.781,558 km², segundo o 

censo de 2022 do IBGE. A população economicamente ativa é de 5.487 pessoas, cujo salário 

médio é de 2,8 salários-mínimos. 
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3.2.1.5.3. Economia  

Sua economia é baseada fundamentalmente no plantio e extração de madeiras, no plantio de 

soja e na pecuária.  

NO setor agropecuário a região dos distritos de Pouso Alto e Bela Alvorada as terras são de ótima 

qualidade para agricultura, produzindo anualmente 60.750 toneladas de soja, além do cultivo de 

milho e feijão entre outros. 

Com a instalação da Multinacional Cobb-Vantress e a Granja Alvorada, significativos 

investimentos foram realizados em Água Clara, no fornecimento de equipamentos e instalações 

da maior produtora de aves do mundo, além de garantir 250 empregos diretos para a população 

Água-Clarense. 

Conta com cerca de 30 indústrias de madeireiras. A matéria-prima é utilizada na fabricação de 

móveis, utensílios domésticos e até casas. Água Clara foi um dos municípios de MS que se 

destacaram no Reflorestamento. Destaque também na economia é a Indústria Greenplac do 

grupo Asperbrás, fundada em 2014 com investimentos iniciais de R$732.000.000,00. 

O comércio de Água Clara é incipiente. Isso se deve ao tamanho diminuto da cidade. 

3.2.1.5.4. Clima. 

9ǎǘł ǎƻō ƛƴŦƭǳşƴŎƛŀ Řƻ ŎƭƛƳŀ ǘǊƻǇƛŎŀƭ ό!ǿύΦ h ŎƭƛƳŀ Ş ŎŀǊŀŎǘŜǊƛȊŀŘƻ ŎƻƳƻ ά¢ǊƻǇƛŎŀƭ .ǊŀƴŘƻ ŘŜ 

¢ǊŀƴǎƛœńƻέΦ !ǎ ǘŜƳǇŜǊŀǘǳǊŀǎ ƳŞŘƛŀǎ Řƻ Ƴşǎ Ƴŀƛǎ ŦǊƛƻ ǎńƻ ƳŜƴƻǊŜǎ ǉǳŜ нл ϲ/ Ŝ ƳŀƛƻǊŜǎ ǉǳŜ му 

°C; a precipitação anual varia de 1.200 a 1.500mm, estendendo-se o período seco de quatro a 

cinco meses, chuvas mais intensas de novembro a fevereiro. 

3.2.1.5.5. Vegetação. 

A vegetação do município revela o domínio formação fisionômica do Bioma Cerrado: Campo 

Cerrado. O aspecto fisionômico desta formação é caracterizado pelo agrupamento de espécies 

vegetais arbóreas, com circunferência raramente ultrapassando 1,0 m e atingem uma altura 

média de 10,00 m, totuosos, apresentando-se dispostas de maneira mais ou menos ordenada, 

revestido por casca grossa e rugosa, folha coreácea; e quase equivalente é a área de pastagem 

plantada, Floresta Estacional Semidecidual Aluvial, formação encontrada sempre margeando os 

rios, presente nos terraços mais antigos. O reflorestamento, a agricultura e cultura cíclica 

recobrem o restante da área. 
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3.2.1.5.6. Solo. 

No município de Água Clara verifica-se o predomínio de Neossolo Quartzarênico de baixa 

fertilidade natural, são solos pouco desenvolvidos, profundos e muito profundos, 

excessivamente drenados, mas com baixa capacidade de retenção de água, torna esse solo 

desaconselhável à utilização agrícola, associada a Latossolo Vermelho-Escuro álico de textura 

média, que são solos minerais, não hidromórficos, altamente intemperizados, profundos, bem 

drenados, sendo encontrados geralmente em regiões planas ou suave onduladas e o Planossolo, 

que são solos típicos de relevo plano e áreas rebaixadas, textura arenosa/média, pouca 

disponibilidade de nutrientes e acidez nociva, seu uso fica restrito à pastagem natural. 

3.2.1.5.7. Relevo e altitude. 

Situa-se a uma altitude de 303 metros. O município de Água Clara encontra-se na Região dos 

Planaltos Arenítico-Basálticos Interiores, dividindo-se em duas unidades geomorfológicas: 

Rampas Arenosas dos Planaltos Interiores e Divisores Tabulares dos Rios Verde e Pardo.  

Apresenta relevo plano geralmente elaborado por várias fases de retomada erosiva, relevos 

elaborados pela ação fluvial e áreas planas resultante de acumulação fluvial sujeita a inundações 

periódicas. As declividades das vertentes são variáveis, podendo atingir até cinco graus. 

3.2.1.5.8. Hidrografia. 

O território municipal está inserido na Bacia do Rio Paraná, origem da Bacia do Rio da Prata. São 

os seguintes, os rios presentes no município: 

V Rio Pombo: afluente pela margem esquerda do rio Verde; limite entre os municípios de 

Três Lagoas e Água Clara; 

V Rio São Domingos: afluente pela margem esquerda do rio Verde, no município de Água 

Clara; 

V Rio Sucuriú: afluente pela margem direita do rio Paraná. Com extensão de 450 km, nasce 

no município de Costa Rica, na divisa com o estado de Goiás e deságua pouco acima da 

cidade de Três Lagoas. Apresenta muitas cachoeiras, principalmente na parte superior. 

Faz divisa entre o município de Chapadão do Sul e Água Clara; Inocência e Água Clara; e, 

V Rio Verde: faz divisa com o município de Água Clara e Camapuã, Ribas do Rio Pardo e 

Brasilândia. 

3.2.1.5.9. Rodovias. 

A rodovia objeto desta solicitação de estudos que intercepta o município de Água Clara é a BR-

262 no sentido de Oeste para Leste, como se pode verificar na figura abaixo. 
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Figura 3-35 - Localização da rodovia BR-262 no município de Água Clara. 

 Três Lagoas 

Três Lagoas é um município brasileiro da região Centro-Oeste, localizado no estado de Mato 

Grosso do Sul. Situa-se na Mesorregião do Leste de Mato Grosso do Sul e na Microrregião de Três 

Lagoas, tratando-se da terceira cidade mais populosa de Mato Grosso do Sul e do 25º município 

mais dinâmico do Brasil. 

Fundada em 1915, sua colonização iniciou-se na década de 1880 por Luís Correia Neves Neto, 

Antônio Trajano dos Santos e Protásio Garcia Leal. Seu nome origina-se das três imensas lagoas 

que existem na região central. 
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Desde sua criação, demograficamente o município de Três Lagoas tem crescido de maneira linear 

e progressiva. No censo de 1940, a cidade tinha 15.378 habitantes. Vinte anos depois a população 

atingia 31.690 habitantes e em 1991 possuía 68.162 habitantes. Já em 2000 totalizava 78.900 

habitantes e no último censo havia 132.152 habitantes, sendo a terceira cidade mais populosa 

de Mato Grosso do Sul além de ser o 225º maior município brasileiro e 1º maior município da 

região imediata. 

A cidade apresenta uma razoável distribuição de renda e não possui bolsões de pobreza. Trata-

se de um centro regional e tem todas as amenidades necessárias em um centro urbano, além de 

fornecer aos seus cidadãos alta qualidade de vida. A cidade também é a 89ª menos violenta entre 

os municípios brasileiros com mais de 100 mil habitantes considerando mortes por agressão 

(homicídios) e em mortes violentas por causas indeterminadas (MVCI), onde registrou 24 

assassinatos (21,1 mortes por 100 mil habitantes) segundo estudo do Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada (IPEA). 

Com o quarto maior PIB de MS e situada em um entroncamento das malhas viária, fluvial e 

ferroviária do Brasil, possui acesso privilegiado às regiões Centro-Oeste, Sudeste e Sul do país e 

a países da América do Sul. Devido a isto, à disposição de energia, água, matéria-prima e mão de 

obra, a cidade no momento passa por uma fase de transição econômica e rápida industrialização. 

Apresenta, ainda, grande potencial turístico. 

 

Figura 3-36Vista de cima do município Três Lagoas. (Fonte: Google) 
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História 

Há séculos, antes da colonização pelo homem branco, vivia na região do leste sul-mato-grossense 

onde hoje se localiza a cidade de Três Lagoas, a tribo indígena dos Ofaié. Um grupo da família 

Macro-jê, os Ofaié descendem das civilizações indígenas do Chaco, na Bolívia. Constituíam-se de 

coletores, caçadores e pescadores, e eram nômades nas terras localizadas entre os hoje 

denominados Rio Paraná e a Serra de Maracaju, limitando-se ao norte por volta da latitude do 

Rio Sucuriú. 

A partir do século XVIII, a região de Três Lagoas e seus habitantes, os Ofaié, passaram a sofrer 

com as visitas dos bandeirantes paulistas, em excursões para reconhecimento de território. Já 

em 1829 uma expedição enviada por João da Silva Machado, Barão de Antonina, e chefiada por 

Joaquim Francisco Lopes, visando a expansão dos campos de pecuária do vale do Rio São 

Francisco, atravessou o Rio Paraná e fez contato com os índios que eram amigáveis. Também 

faziam parte dessa entrada Januário Garcia Leal e outros sertanistas. 

O município de Paranaíba e a colonização do sul de Mato Grosso. 

Januário Garcia Leal, José Garcia Leal, João Pedro Garcia Leal, Joaquim Garcia Leal e seus outros 

irmãos, acompanhados por suas respectivas famílias, empregados e escravos, fugindo de 

perseguições políticas, permaneceram na região. Os Garcia Leal e seus agregados criaram, assim, 

o arraial de Sete Fogos, hoje Paranaíba, ao norte da área de Três Lagoas. Esses e outros 

pecuaristas se estabelecem aos arredores do rio Paranaíba. 

Muito embora tais colonizadores se mantivessem a certa distância dos ameríndios, uma vez que 

havia toda a região entre o Rio Sucuriú e o Rio Paranaíba vazia entre eles, os nativos da tribo 

Ofaié, que se deparavam com os desbravadores vez em quando durante as andanças de ambos, 

passaram a deliberadamente evitar contato e tentar manter sempre uma distância segura. Na 

década de 1840, no entanto, Joaquim Francisco Lopes novamente realiza uma entrada pelos 

confins do sul de Mato Grosso, reencontrando os Ofaiés nas cabeceiras dos rios Negro, Taboco e 

Aquidauana, afluentes do rio Paraguai. 

De meados do século XIX em diante, bandeirantes paulistas, que aos poucos se tornavam 

fazendeiros pecuaristas fixos, atravessavam o Rio Paraná e se estabeleciam em lugares ermos do 

centro e oeste do atual estado de Mato Grosso do Sul, perseguindo e escravizando os ameríndios 

nativos. Os Ofaié, que já eram nômades, afastaram-se da região onde se intersectam o Rio 

Sucuriú e o Rio Paraná, refugiando-se ao sul e a oeste, entre a região do Rio Verde, onde hoje se 

encontra a cidade de Brasilândia, e a Serra de Maracaju. 
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A região que se tornaria o atual município de Três Lagoas permanecia selvagem, uma vez que o 

interesse dos colonizadores paulistas era expandir as frentes a oeste, de forma a assegurar que 

teriam infinitas extensões de terra. A região três-lagoense continuava sob a influência da frente 

colonizadora que se encontrava em Paranaíba e que, mais cedo ou mais tarde, iria se expandir 

ao sul. 

Com a implantação das propriedades e a fixação dos marcos de posse às margens dos rios, 

paulistas, mineiros e outros demarcaram áreas extensas de tal forma que logo encheram de 

grandes latifúndios a região, Rio Pardo adentro no rumo do Rio Vacaria e do Rio Brilhante, no 

centro do atual estado de Mato Grosso do Sul, local que tiveram de abandonar 

momentaneamente com a Guerra do Paraguai. 

3.2.1.6.1. Geografia 

O município de está situado no sul da região Centro-Oeste do Brasil, no leste de Mato Grosso do 

Sul (Microrregião de Três Lagoas). Localiza-ǎŜ ƴŀ ƭŀǘƛǘǳŘŜ ŘŜ нлȏпрΩлпέ {ǳƭ Ŝ ƭƻƴƎƛǘǳŘŜ ŘŜ 

рмϲплΩпнέ hŜǎǘŜΦ 5ƛǎǘŃƴŎƛŀǎΥ онс ƪƳ Řŀ ŎŀǇƛǘŀƭ ŜǎǘŀŘǳŀƭ ό/ŀƳǇƻ DǊŀƴŘŜ), e 879 km da capital 

federal (Brasília). 

 

Figura 3-37  - Localização de Três Lagoas em Mato Grosso do Sul. (Fonte: Wikipédia) 
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3.2.1.6.2. Demografia  

Desde sua criação, demograficamente o município de Três Lagoas tem crescido de maneira 

constante e atualmente tem mais de 130 mil habitantes. De acordo com a Prefeitura a previsão 

é que com o acelerado processo de industrialização da cidade, em quatro anos Três Lagoas se 

torne a segunda cidade do estado de Mato Grosso do Sul em importância política e econômica. 

Segundo o censo de 2022 a população do município de Três Lagoas foi contada pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e estimada em 132 152 habitantes, sendo o 3º 

município mais populoso do estado, apresentando uma densidade populacional de 12,93 

habitantes/km². 

3.2.1.6.3. Economia  

Três Lagoas é o centro do chamado Bolsão Sul-mato-grossense, região rica em arrecadação de 

impostos do estado de Mato Grosso do Sul e cuja principal atividade econômica é a pecuária. 

Com a crise no setor a indústria e o turismo despontam como alternativas ao município e à região. 

A agropecuária de Três Lagoas tem despontado fortemente. No município há um total de 936 

empresas de agropecuária, segundo o CAGED. Desde seu início Três Lagoas demonstrou vocação 

para a pecuária, sendo a principal atividade desenvolvida pelos pioneiros do local. A renda gerada 

pela pecuária também sempre movimentou outros setores da economia municipal, como os 

setores de comércio e serviços. 

Três Lagoas possui um total de 433 empresas do ramo industrial e 11 empresas extrativas, 

segundo o CAGED. Já em seus momentos iniciais seletos pioneiros três-lagoenses souberam fazer 

uso dos recursos minerais disponíveis na região. Martins Rocha, por exemplo, com a retirada de 

argila do Jupiá, no Rio Paraná, estabeleceu uma importante olaria no município, a MR. Desde 

então Três Lagoas se tornou a maior produtora de peças de cerâmica do Brasil, seguindo a 

tradição oleira iniciada por Martins Rocha. Entre os recursos minerais, também se destacam 

outros materiais utilizados no setor de construção, como cascalho e areia. 

Desde os anos 1990, muitas foram as indústrias que ali se instalaram, entre elas Mabel, Cortex, 

Metalfrio, um curtume para melhor aproveitamento do couro bovino que antes era descartado 

no frigorífico local e várias outras. Devido à qualidade de sua água, companhias de águas minerais 

e bebidas também se expandem no município. Já a Petrobrás instalou na cidade a Usina 

Termelétrica de Três Lagoas. 
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Entre todos esses investimentos um dos maiores é feito pelas companhias International Paper e 

Grupo Votorantim. US$ 1,15 bilhão investido para a construção de fábrica com capacidade para 

produzir quinhentas mil toneladas de papel branco ao ano em Três Lagoas. 

Contraditoriamente ao que ocorre na zona rural, no perímetro urbano a especulação imobiliária 

decorrente da expansão industrial tem triplicado ou mesmo quadruplicado preços de imóveis. 

3.2.1.6.4. Clima. 

O município de Três Lagoas pertence à zona climática designada pela letra A, sendo seu tipo 

climático o Aw, de acordo com a classificação de Köppen. O tipo Aw caracteriza-se como clima 

tropical quente e úmido. A temperatura média local é de 24 °C. Possui estação chuvosa no verão 

e seca no inverno. O total anual das precipitações em áreas de influência direta do tipo Aw está 

compreendido entre 900 mm e 1.400 mm.  

3.2.1.6.5. Vegetação. 

Três Lagoas possui um conjunto fitogeográfico uniforme, uma vez que se apresentam em sua 

paisagem campos limpos, e florestas perenifólias, subperenifólias e mesofólias. A vegetação 

predominante é o Cerrado (gramíneo lenhosa, arbórea densa e arbórea aberta). Há também 

faixas de Mata Atlântica, que se alternam perpendicularmente às margens do Rio Paraná com a 

vegetação do Cerrado, até que estas listras de floresta se afinam e desaparecem conforme se 

distanciam do rio. 

3.2.1.6.6. Solo. 

O município de Três Lagoas está inserido em litologias dos Grupos São Bento e Bauru, da Bacia 

do Paraná, e de coberturas cenozoicas. As coberturas cenozoicas detrito lateríticas compõem-se 

de dois tipos: coberturas detrítico lateríticas terciárias e quartenárias e aluviões recentes. 

3.2.1.6.7. Relevo e altitude. 

Sua menor altitude é de 260 metros na barranca do Rio Paraná, e a maior é de 518 metros, na 

Serrinha do distrito de Garcias. No núcleo urbano, a altitude média é de 320 metros. No 

município, a altitude média varia entre 350 e 400 metros. 

3.2.1.6.8. Rodovias. 

A rodovia objeto desta solicitação de estudos que intercepta o município de Três Lagoas é a BR-

262 no sentido de Oeste para Leste, como se pode verificar na figura abaixo. 
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Figura 3-38 - Vista da Rodovia BR-262 no município de Três Lagoas. 

 Nova Alvorada do Sul 

Nova Alvorada do Sul é um município brasileiro da região Centro-Oeste, situado no estado de 

aŀǘƻ DǊƻǎǎƻ Řƻ {ǳƭΦ ! ŎƛŘŀŘŜ ŜǊŀ ŀǇŜƭƛŘŀŘŀ ŜƳ ƻǳǘǊƻǎ ǘŜƳǇƻǎ ŘŜ ά9ƴǘǊƻƴŎŀƳŜƴǘƻέΣ Ǉƻƛǎ Ş ǳƳ 

ponto de encontro dos caminhos e culturas advindos de outras regiões que fazem parte da rota 

ao entorno de Nova Alvorada do Sul, por meio da BR 267 e BR 163, caminhos que interligam a 

capital, Campo Grande, Região da Grande Dourados, Países do Mercosul, Região do Pantanal e 

aos Estados fronteiriços de Mato Grosso do Sul. 
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Figura 3-39 - Portal da Diocese de Dourados (Fonte: Google) 

História 

Foi originalmente distrito sendo criado com a denominação de Nova Alvorada, pela Lei Estadual 

nº 3.876 de 6 de junho de 1977, subordinado ao município de Rio Brilhante. No mesmo ano a 

região passa a fazer parte do atual estado de Mato Grosso do Sul.  

Hoje é uma das Cidade que mais crescem no estado, motivado pelo fato de estar numa região 

privilegiada ao lado de grandes cidades do estado, como Dourados e Campo Grande. 

O Município foi criado em 26 de outubro de 1991 pela Lei nº 1.233 e foi instalado em 1 de janeiro 

de 1993. 

3.2.1.7.1. Geografia 

O município de Nova Alvorada do Sul está situado no sul da região Centro-Oeste do Brasil, no 

Sudoeste de Mato Grosso do Sul (Microrregião de Dourados). Localiza-se a uma latitude 

21º27'57" sul e a uma longitude 54º23'02" oeste. Está distante 120 km da capital estadual 

(Campo Grande) e 1 139 km da capital federal (Brasília). 
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Figura 3-40 - Localização de Nova Alvorada do Sul em Mato Grosso do Sul (Fonte: Wikipédia) 

3.2.1.7.2. Demografia  

Sua população, conforme estimativas do IBGE de 2022, é de 21.822 habitantes, ficando em 28º 

lugar no estado. Possui ainda IDH na ordem de 0.694, o que coloca a cidade em 2078º no país e 

32º lugar no estado. 

3.2.1.7.3. Economia  

Com PIB per capita de 79.495,66 em 2020 segundo o IBGE (10º lugar no estado), possui forte 

ligação com a cana-de-açúcar, através das Usinas de Álcool (Eldorado, Lous Dreyfus, Tavares de 

Melo, Santa Luzia e a Agrícola Carandá). Há também alimentação (Alimentos Dallas), produção 

de urucum e agropecuária em geral que se instalaram na municipalidade, mantendo assim um 

fluxo constante de pessoas de outros países e das diferentes regiões do Brasil que influenciaram 

e ainda continuam influenciando a cultura e o desenvolvimento local. 

3.2.1.7.4. Clima. 

Está sob influência do clima tropical (AW), com grande volume de chuvas no verão e inverno 

seco. Com temperaturas médias do mês mais frio entre 14 °C e 15 °C. Há ocorrências de geadas 

e as precipitações variam de 1.500mm a 1.700mm. 
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3.2.1.7.5. Vegetação. 

A cobertura vegetal tem domínio de Cerrado e da floresta nas fisionomias de Cerrado Arbóreo, 

Floresta Estacional e Submontana. Atualmente, vem sendo descaracterizada pela ação antrópica, 

dando lugar à lavoura e pastagem plantada. 

3.2.1.7.6. Solo. 

No município de Nova Alvorada do Sul predomina o Latossolo, pequenas áreas com Planossolos, 

Neossolos e Gleissolos. 

3.2.1.7.7. Relevo e altitude. 

Está a uma altitude de 407 m. O relevo apresenta modelado de formas dissecadas de topos 

tabulares. A oeste, modelados planos. O relevo apresenta ainda, áreas planas, resultantes de 

acumulação fluvial, sujeitas a inundações periódicas. 

O município de Nova Alvorada do Sul encontra-se na Região dos Planaltos Arenítico Basálticos 

Interiores, dividindo-se em três unidades geomorfológicas: 

V Divisores Tabulares dos Rios Verde e Pardo; 

V Planalto de Dourados; e, 

V Superfície Rampeada de Nova Andradina 

Apresenta relevo plano, geralmente elaborado por várias fases de retomada erosiva, com relevos 

elaborados pela ação fluvial e áreas planas resultante de acumulação fluvial sujeita a inundações 

periódicas. 

3.2.1.7.8. Rodovias. 

A rodovia objeto desta solicitação de estudos que intercepta o município de Nova Alvorada do 

Sul é a BR-267 no sentido de Oeste para Leste, como se pode verificar na figura abaixo. 



ESTUDOS TÉCNICOS 
CHAMAMENTO PÚBLICO 

PMI Nº 01/2023 
 

 

 

115 

 

 

Figura 3-41 - Localização da BR-267 no município de Nova Alvorada do Sul. 

 Nova Andradina 

Nova Andradina é um município brasileiro da região Centro-Oeste situado no estado de Mato 

Grosso do Sul, situado na Mesorregião do Leste de Mato Grosso do Sul e Microrregião de Nova 

Andradina. 

Fundada pelo paulista Antônio Joaquim de Moura Andrade em 20 de dezembro de 1958 e 

emancipada em 1 de janeiro de 1959, Nova Andradina tem origem nas fazendas Primavera 

(inicialmente Fazenda Caaporã), Santa Barbara, Xavante, Panambi e Baile, onde foram 

implantados os alicerces da atual cidade de Nova Andradina.  

Em 1960, data do primeiro senso local, o município já atingia 6.366 habitantes. Vinte anos depois, 

já contava com 21.668 habitantes, um aumento de 240,4%. Já nos vinte anos seguintes o 

aumento foi menor (63,3%), passando para 35.381 habitantes e em 2010 a cidade atingia 45.585 

habitantes ou 28,8% de aumento. Em 50 anos (entre 1960 e 2010) a população teve um aumento 

de real de 616,1%. 


































































































































































































































































































